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*	 A Câmara M'unicipal de São Paulo DECRETA:A Câmara unicipal de São Paulo DECRETA:	 :,

Vereadores membros da Comis4No xtraordinária de Direitos Humanos
elaçães Internacionais:

Jamil MLW1.--7
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Chico Macena

Cidadania, Segurança Públi

Jusc lino dde-lha

Presidente

• n••

Abou AnniQuito Formigau
Vice-Presidente

Jo

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança

4.2. do item 4 do Anexo I da Portaria 105/10 da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Art. 20 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 05 de julho de 2.010. e
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania, Segurança

Pública e Relações Internacionais

JUSTIFICATIVA

O subitem 4.2. do item 4 do Anexo I da Portaria 105/10 da Secretaria

Municipal de Segurança Urbana permite que efetivos da Guarda Civil Metropolitana — que

não se encontram preparados para o atendimento e assistência às pessoas em situação de

rua —, atuem autonomamente, sem a presença de agentes da assistência social ou agentes

de saúde quando da abordagem das referidas pessoas e encaminhamentos aos organismos

municipais competentes para seu atendimento.

O objetivo almejado é contribuir para diminuir ou evitar a presença de pessoas

em situação de rua em vias e áreas públicas da cidade ou outros locais impróprios para sua

permanência de modo saudável.

Ocorre que a atuação isolada de efetivos da Guarda Municipal tem provocado

situações de violência.

De todo modo, a ação isolada da Guarda Civil Metropolitana na abordagem e

encaminhamento das pessoas em situação de rua contraria a disposição constante do inciso

II do art. 1° da Lei Municipal n° 12.316, de 16/04/97, que determina que os serviços e

programas de atenção à população de rua deverão ter caráter intersetorial.

Desta forma, ao ignorar os termos da mencionada lei, o Executivo exorbita de

seus regulares poderes de administração para adentrar no âmbito de competência reservada

a este Legislativo, de modo que se impõe, para a preservação da competência legislativa

desta Casa, a sustação da expressão "autonomamente" constante do subitem 4.2. do item 4

do Anexo I da Portaria 105/10 da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Desta forma, com fundamento no art. 105, inciso XIII, do Regimento Interno

deste Legislativo, requeiro ao E. Plenário a aprovação do presente Decreto Legislativo que

visa sustar ato do Executivo que vai além do âmbito de suas atribuições constitucionais, a

fim de zelar pela preservação da competência legislativa deste Parlamento Municipal.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100, sala 211 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4728 dhumanos@camara.sp.gov.br
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
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CAlyldARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PDL N° 0055/10

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.gov .bdiegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do poder
público municipal a prestar atendimento à população de rua na Cidade de São Paulo,
regulamentada pelo Decreto n° 40.232/01;

- Lei n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana — SMSU, e dá outras providências, regulamentada pelos Decretos n°
42.663/02 e n° 42.664/02;

- Lei n° 13.530, de 14 de março de 2003, que institui o Regulamento Disciplinar dos
Servidores do quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;

- Decreto n° 43.277, de 29 de maio de 2003, que institui o Conselho de Monitoramento
da Política de Direito das Pessoas em Situação de Rua da Cidade de São Paulo;

- Decreto n° 50.523, de 26 de março de 2009, que dispõe sobre os deveres e
obrigações dos Servidores do quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana
— QGC, alterado pelo Decreto n° 50.752/09;

- Portaria 105/10 — SMSU, que aprova a descrição do Programa de Proteção a
Pessoas em Situação de Risco elaborada pelo Comando da GCM e pela Assessoria
Técnica da SMSU.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, 12 de agosto de 2010.

Ale."/Ia411e/A' Iv r z
Procuradora SuperyMra 	 Setd/r d esq. e Análise Prévia

OAB/SP 1/18.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 12316

Total de referências : 1

LEI N o 12.316 16/04/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal a prestar atendimento a populaçao
de rua na Cidade de Sao Paulo.
Projeto de Lei N o 207/1994 (ver documento)
Aldaiza Sposati
Decreto n o 40.232/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Açao Direta de Inconstitucionalidade n o 45.535.0/0 - Tribunal de Justiça do Estado de Sao
Paulo - Concessao de liminar para suspender os efeitos desta Lei.
- Decisao do TJ (DOE 13/08/99) cassou a liminar concedida anteriormente, em virtude da
homologaçao de desistencia do processo, apresentada pelo Sr. Prefeito. DOM 28/08/1999 p.
50 c. 1.
- Decreto no 38.520/1999 - Institui o Projeto Casa Lar e Convivencia, considerando esta lei,
que dispoe sobre a obrigatoriedade do poder publico municipal prestar atendimento a
populaçao da rua e preve a implantaçao e manutençao de moradias provisorias.
- Decreto n o 43.277/2003 - Institui o Conselho de Monitoramento da Politica de Direitos das
Pessoas em Situaçao de Rua na Cidade de Sao Paulo, em consonancia com o disposto no art.
5 0 desta Lei.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 12/8/2010
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LEI N. 12.316 - DE 16 DE ABRIL DE 1997

Dispõe sobre a obrigatoriedade do poder público municipal a prestar atendime
população de rua na Cidade de São Paulo.

rigues

(Projeto de Lei n. 207/94, da Vereadora Aldaíza Sposati)

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
Art. 1 0 O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo serviços e
programas de atenção à população de rua garantindo padrões éticos de dignidade e
não violência na concretização de mínimos sociais e dos direitos de cidadania a esse
segmento social de acordo com a Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de
São Paulo e a Lei Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS):
I - a atenção de que trata o "caput" desse artigo exige a instalação e a manutenção
com padrões de qualidade de uma rede de serviços e de programas de caráter público
direcionados à população de rua que incluam desde ações emergenciais, a atenções de
caráter promocional em regime permanente;
II - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a unidade da
política de trabalho dos vários órgãos municipais;
III - a população de rua referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças
acompanhadas de suas famílias.
Art. 2 0 Os serviços e programas direcionados à população de rua de que trata esta Lei
serão operados através de rede municipal e/ou por contratos e convênios de prestação
de serviços com associações civis de assistência social.
§ 1 0 O convênio entre associações civis sem fins lucrativos e a rede governamental
tem como característica a connplementariedade na prestação de serviços à população e
o caráter público do atendimento.
§ 2 0 O funcionamento dos serviços e programas aludidos no artigo 4 0 da presente Lei
implica em múltiplas formas de parceria entre o poder público municipal e as
associações civis sem fins lucrativos possibilitando o uso de áreas, equipamentos,
instalações, serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política
de atenção à população de rua.
Art. 30 A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios:
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano;
II - o direito da pessoa a ter um espaço para se localizar e referir na cidade, para ter
um mínimo de privacidade como condição inerente à sua sobrevivência, existência e
cidadania;
III - a garantia da supressão de todo e qualquer ato violento e de comprovação
vexatória de necessidade;
IV - a não discriminação no acesso a quaisquer bens e serviços, principalmente os
referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante ou humilhante;
V - subordinar a dinâmica do serviço e garantia da unidade familiar;
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua
convivência comunitária;
VII - o exercício cidadão de participação da população, por meio de organizações
representativas, na proposição, e no controle das ações que lhes dizem respeito;
VIII - garantir a capacitação e o treinamento dos recursos humanos que operam a
política de atendimento à população de rua.
Art. 40 A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e
manutenção pelo poder público municipal nos distritos da Cidade de São Paulo, dos
seguintes serviços e programas com os respectivos padrões de qualidade:
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I - Abrigos Emergenciais com provisão de instalações preparadas com recursos
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite no período de inverno para
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário,
guarda de volumes e serviços de referência na cidade;
II - Albergues com provisão de instalações preparadas com recursos humanos e
materiais necessários para acolhida e alojamento de pessoas na cidade em tratamento
de saúde, imigrantes recém-chegados, situações de despejo, desabrigo emergencial e
mulheres vítimas de violência, com funcionamento permanente fornecendo condições
para higiene pessoal, alimentação, guarda de volumes, serviços de documentação e
referência na cidade;
III - Centros de serviços com oferta de locais preparados com recursos humanos e
materiais para oferecer durante o dia à população de rua alimentação, condições de
higiene pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, serviços de referência na cidade e
estacionamento de "carrinhos", quando for o caso;
IV - Restaurantes Comunitários com provisão de instalações localizadas em locais
centrais preparadas com recursos humanos e materiais para oferta de alimentos a
baixo custo à população de rua;
V - Casas de Convivência com oferta de espaços preparados com recursos humanos e
materiais para promover: convivência, socialização e organização grupai, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene
pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes, serviços de
documentação e referência na cidade;
VI - Moradias Provisórias com provisão de instalações, próprias ou locadas, com
capacidade de uso temporário por até 15 pessoas moradoras de rua e em processo de
reinserção social;
VII - Vagas de Abrigo e Recuperação com oferta de vagas em serviços próprios ou
conveniados que atendam pessoas moradoras de rua em situação de abandono e: em
tratamento de saúde; portadoras de moléstias infecto-contagiosas, inclusive
portadoras de HIV; idosos; portadores de doença mental; portadores de deficiência;
VIII - Soluções Habitacionais Definitivas com oferta de alternativas habitacionais que
atendam pessoas em processo de reinserção social e incluam auxílio moradia e
financiamento de construções em regime de mutirão;
IX - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas com provisão de
instalações preparadas com equipamentos, recursos humanos e materiais para:
resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho; capacitação profissional;
encaminhamento a empregos; formação de associação e cooperativas de produção e
geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de desenvolvimento
autosustentado que promovam a autonomia e a reinserção social da população de rua;
X - Programas e Projetos Sociais com implantação e manutenção de programas
assistenciais e preventivos realizados nas ruas através de educadores capacitados com
pedagogia própria ao trabalho com este segmento de sociedade.
Art. 5 0 O órgão municipal responsável pela coordenação de política de atenção à
população de rua deverá manter um fórum para gestão participativa dos programas e
serviços que interagem na atenção à população de rua da cidade.
Parágrafo único. Comporão este fórum além das secretarias envolvidas, representação
do legislativo municipal, das associações que trabalham com esta população e
representantes da população de rua.
Art. 60 O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação
orçamentária própria e compatível com a política de atendimento referida na presente
Lei.
Art. 70 O Executivo deverá publicar anualmente no "Diário Oficial" do Município o censo
da população de rua de modo a comparar as vagas ofertadas face às necessidades.
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Art. 8 0 O poder público municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (novep
dias definindo as competências dos vários órgãos municipais respeitados os princi os
de ação contidos no artigo 3 0, bem como estabelecerá os padrões de qualidade dos
serviços e programas especificados no artigo 40.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND 40232
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Titulo: DECRETO N o 40.232 02/01/2001 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Regulamenta a Lei n o 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispoe sobre a obrigatoriedade do

Poder Publico Municipal a prestar atendimento a populaça° de rua da Cidade de Sao Paulo, e
da outras providencias.

Revogação: Decreto n o 43.277/2003 - Revoga o § 1 0 do art. 70 deste Decreto. (ver documento)
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DECRETO  N o 40.232, DE 2 DE JANEIRO DE 2001
Regulamenta a Lei n o 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a

obrigatoriedade do Poder Público Municipal a prestar atendimento à população de rua da
Cidade de São Paulo, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições que lhe são conferidas

por lei, e
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 203 e 204 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 221 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, é dever do Município a promoção e assistência social, visando garantir o
atendimento dos direitos sociais da população de baixa renda, buscando assegurar,
dentre outros fins, a prioridade no atendimento à população em estado de abandono e
marginalidade na sociedade;
CONSIDERANDO os ditames da Lei Orgânica da Assistência Social;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n. o 12.316, e 16 de abril de 1997, que
instituiu a Política Municipal de Atendimento à População de Rua na Cidade de São Paulo,
e, finalmente,
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, ao oferecer serviços e programas de
atenção à população de rua, garantir padrões éticos de dignidade e não-violência na
concretização dos direitos sociais e de cidadania desse segmento social,
DECRETA:
Art. 1 0- O Poder Executivo implantará, no Município de São Paulo, o Programa de
Atenção à População de Rua, sob a coordenação da Secretaria Municipal de Assistência
Social.
§ 1 0 - Compete ao Secretário Municipal de Assistência Social, através de sua Pasta,
organizar e coordenar a ação de todos os órgãos municipais afetos à questão, em
especial das Secretarias de Implementação das Subprefeituras, Abastecimento, Saúde,
Planejamento Urbano, Habitação e Desenvolvimento Urbano, Trabalho, Verde e Meio
Ambiente, Educação, Cultura, Esportes Lazer e Recreação, Finanças e Desenvolvimento
Econômico e da Guarda Civil de São Paulo, cujos titulares designarão os respectivos
representantes.
§ 20 - A ação municipal referida no parágrafo anterior terá caráter interdisciplinar e
intersetorial, de modo a garantir a unidade de atuação dos vários órgãos municipais
envolvidos com a política de atenção à população de rua.
§ 30 - Compete à Secretaria Municipal de Assistência Social, por seu titular, estabelecer
a prioridade das demandas, devendo, para tanto, manter cadastro atualizado dos pólos
de concentração da população de rua, adulta e infanto-juvenil, levando em conta os
vários distritos da Cidade.
Art. 20- A atenção de que trata o artigo 1 0 consistirá na efetiva instalação e
manutenção, com padrão de qualidade, de uma rede de serviços e programas de caráter
público, voltados para a população de rua.
§ 1 0 - A população referida neste artigo inclui homens, mulheres e crianças
acompanhadas de suas famílias ou de seus responsáveis legais.
§ 20 - Os serviços e programas incluirão desde ações emergenciais até atenções de
caráter promocional em regime permanente, garantindo-se necessariamente à
população de rua:
a) oferta de serviços que estimulem a saída de crianças, jovens e adultos das ruas, sem
coerção, agressão, maus tratos e destruição de pertences;
b) garantia de acolhida em espaços que tratem dignamente homens, mulheres e
crianças;
c) oferta de instalações físicas com condições de salubridade, segurança e grau de
privacidade compatível com um processo de contínua recuperação e reinserção social;
d) acesso a serviços de saúde sem discriminação e com provisão de condições de
recuperação em situações de agravamento;
e) alimentação com adequado padrão de nutrição e dignidade no uso de utensílios,
descartáveis inclusive;
f) manutenção de higiene nos locais de atendimento;
g) provisão de local para guarda de pertences da população, sem discriminação;

rr.



h) extensão da atenção à população de rua para além de abrigos e albergues, incluindo
programas que afiancem autonomia pela oferta de condições de trabalho e moradia;
i) respeito às características de gênero e das faixas etárias.	

fikF. 7/

Art. 3 0 - Os serviços e programas direcionados à população de rua, de que trata a Lei
n. o 12.316/97, serão operacionalizados pela Prefeitura do Município de São Paulo, ou por
contratos e convênios de prestação de serviços com associações civis de assistência
social, devidamente registradas no Conselho Municipal da Assistência Social.
§ 1 0 - O convênio entre associações civis de assistência social sem fins lucrativos e a
rede governamental tem como característica a compiementariedade na prestação de
serviços à população de rua e o caráter público do atendimento.
§ 20 - O funcionamento dos serviços e programas, em múltiplas formas de parceria
entre o Poder Público Municipal e as associações civis sem fins lucrativos, terão regime
de responsabilidade solidária, possibilitando o uso de áreas, equipamentos, instalações,
serviços e pessoal em forma complementar para melhor efetivar a política de atenção à
população de rua.
Art. 40 - A atenção à população de rua deve observar os seguintes princípios:
I - o respeito e a garantia à dignidade de todo e qualquer ser humano, sujeito de direitos
civis, políticos, sociais, econômicos e culturais garantidos na Constituição, na Lei
Orgânica do Município e legislação infra-constitucional;
II - o direito da pessoa a um espaço digno para estar, pernoitar e se referir na Cidade,
assegurado, minimamente, o direito à privacidade como condição inerente à sua
sobrevivência, existência e cidadania;
III - a garantia de supressão de todo e qualquer ato violento, bem com de comprovação
vexatória de necessidade, assim entendido, dentre outros, a declaração de pobreza;
IV - a não discriminação, por motivos de origem, raça, sexo, orientação sexual, cor,
idade e quaisquer outros, no acesso aos bens e serviços públicos municipais,
principalmente os referentes à saúde, não sendo permitido tratamento degradante,
vexatório ou humilhante;
V -a subordinação da dinâmica do serviço à garantia da unidade familiar, sendo vedada a
desintegração da família para fins de atendimento;
VI - o direito do cidadão de restabelecer sua dignidade, autonomia, bem como sua
convivência comunitária, relacionando-se harmoniosamente com os demais cidadãos;
VII - o exercício do direito de participação da população, por meio de organizações
representativas, na proposição e no controle das ações que lhes dizem respeito.
Art. 5 0 - A política de atendimento à população de rua compreende a implantação e
manutenção pelo Poder Público Municipal, nos distritos da Cidade, dos seguintes serviços
e programas, com os respectivos padrões de qualidade:
I - Abrigos Emergenciais: constituídos por instalações físicas adequadas mantidos por
SAS, diretamente ou em parceria com organizações sociais, equipados com recursos
humanos e materiais necessários para acolhida e pernoite, no período de inverno, da
população de rua, fornecendo condições de higiene pessoal, alimentação, vestuário,
guarda de volumes, trabalho sócio-educativo e acesso aos serviços de referência na
Cidade;
II - Albergues/Abrigos Especiais: constituídos por instalações físicas adequadas,
equipados com recursos humanos e materiais necessários à acolhida e alojamento de até
100 (cem) pessoas por unidade, operacionalizados diretamente ou em parceria com
organizações sociais, com funcionamento permanente, fornecendo condições de
pernoite, higiene pessoal, lavagem e secagem de roupas, alimentação, guarda-volumes,
trabalho sócio-educativo e serviços de documentação e referência na Cidade, destinados
a:
a) pessoas em tratamento de saúde;
b) imigrantes recém-chegados;
c) pessoas em situação de despejo ou em dasabrigo emergencial;
d) mulheres vítimas de violência;
e) mulheres com crianças.
III - Centros de Serviços: constituídos por instalações físicas operadas pela SAS com
auxílio da Secretaria Municipal de Saúde, com funcionamento diário, operacionalizados



diretamente ou em parceria com organizações sociais, com oferta de locais\equipfflisisi
com recursos humanos e materiais para oferecer, à população de rua, durarité "D dia,
alimentação, condições de higiene pessoal, lavagem e secagem de roupas, guarda de
pertences e serviços de referência na cidade;
IV - Restaurantes Comunitários: serviço coordenado pela SAS, envolvendo a participação
de SEMAB, operado diretamente ou em parceria com organizações afins, com provisão
de instalações situadas em locais centrais para oferta diária de alimentos à população,
garantindo padrões nutricionais adequados, por valor que não exceda o preço de custo
de cada refeição;
3 - Casas de Convivência: operadas diretamente ou em parceria com organizações
sociais e empresas, com oferta de espaços dotados de recursos humanos e materiais
para promoção de trabalho sócio-educativo em regime de atendimento diário,
desenvolvendo atividades de convivência, socialização e organização grupal, atividades
ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim como oferecendo condições de
higiene pessoal, lavagem e secagem de roupas, alimentação, guarda de volumes,
serviços de documentação e referência na cidade;
VI - Moradias Provisórias: serviço realizado em conjunto por SEHAB e SAS, operado
diretamente ou em parceria com organizações sociais e empresas, com provisão de
instalações, próprias ou locadas, com capacidade de uso temporário por até 15 pessoas
moradoras de rua e em processo de reinserção social, funcionando em regime de co-
gestão. O acesso à moradia provisória estará subordinado a avaliação sócio-educativa do
estágio de reinserção social do interessado, realizada pelos albergues e casas de
convivência da rede. Manutenção através de contrato de vagas em pensões e
congeneres por tempo determinado. A operacionalização desses serviços envolverá
responsabilidades compartilhadas, assim discriminadas: ao Poder Público caberá prover
e manter as instalações físicas, envolvendo adaptações, reformas e pagamento de tarifas
públicas, bem como estabelecer parceria para pagamento de pessoal; às organizações
sociais e empresas caberá garantir padrões adequados de qualidade do atendimento
bem como participar da gestão compartilhada.
VII - Soluções Habitacionais Definitivas: sob responsabilidade da SEHAB, com oferta de
alternativas habitacionais que atendam pessoas em processo de reinserção social e
incluam auxílio moradia, locação social e financiamento de construções em regime de
mutirão. A provisão desse serviço levará em conta as necessidades e características
diferenciadas da população a ser atendida, observando-se, nos casos de idosos e
pessoas portadoras de deficiência, o disposto na legislação pertinente;
VIII - Oficinas, Cooperativas de Trabalho e Comunidades Produtivas: consistentes na
provisão de programas com a área municipal gestora da economia social que,
juntamente com SAS, ofertarão instalações preparadas com equipamentos, recursos
humanos e materiais para resgate da cidadania através dos direitos básicos de trabalho
e capacitação profissional; encaminhamento a empregos, formação de associações e
cooperativas de produção e geração de renda e manutenção de projetos agrícolas de
desenvolvimento auto-sustentado, que promovam a autonomia e a reinserção social da
população de rua;
IX - Programas Integrados e Projetos Sociais: consistentes na implantação e
manutenção de programas assistenciais e preventivos realizados nas ruas, por
educadores capacitados, com pedagogia própria aplicável ao trabalho com este
segmento da sociedade. O programa contará com a cooperação da Guarda Civil de São
Paulo e a ação de voluntários e de organizações sociais.
Parágrafo único - O Poder Público oferecerá respostas específicas para os diferentes tipos
de demanda mencionados no inciso II deste artigo, de acordo com as necessidades
apresentadas.
Art. 60 - Os padrões de qualidade dos serviços previstos neste decreto serão controlados
pelo Poder Público, em conjunto com o Conselho de Gestão da Política de Atendimento à
População de Rua e deverão garantir:
I - inclusão dos abrigados/albergados em frentes de trabalho e operação do próprio
abrigo;
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II - horários flexíveis de entrada e saída dos serviços, de acordo com as necessidades
dos abrigados/albergados;
III - manutenção de atividades sócio-educativas com técnicas estimuladoras à reinserção
social;
IV - instalação de rede informatizada entre os abrigos e albergues com controle de
vagas, perfil dos abrigados, encaminhamentos, soluções, medidas e providências
adotadas;
V- manutenção de um educador para cada grupo de trinta pessoas, com contribuição e
orientação de equipe multidisciplinar;
VI - os serviços e programas para a população de rua contarão com materiais e apoio
logístico para manter endereço postal comunitário, serviço de correspondência, telefones
públicos, mural informativo de outros serviços públicos na Cidade, como hospitais e
postos de obtenção de documentos;
VII - o padrão nutricional adequado compreende alimentação de boa qualidade, de modo
a atender às necessidades calóricas de cada morador, sob supervisão de nutricionistas.
Devem ser servidas com cordialidade, utilizando-se pratos e talheres;
VIII - o padrão de higiene adequado compreende o armazenamento com segurança de
produtos de limpeza e remédios; o acondicionamento de alimentos em lugares
apropriados à sua conservação para posterior consumo; o uso de roupas limpas de cama
(dois lençóis, cobertor e fronha), toalhas de banho e travesseiros individualizados e
lavados no mínimo semanalmente; chuveiros com água quente e um vaso sanitário para
cada grupo de quinze pessoas; espaço para lavar e passar roupas de uso pessoal;
disponibilização de uso de máquinas de lavar e secar roupas e equipamento para
conserto de roupas; serviço de corte de cabelo e disponibilização de objetos de higiene
pessoal;
IX - o espaço físico e as acomodações para a população de rua deverão: ser seguros,
limpos, confortáveis e arejados, com janelas e iluminação adequadas; não servir de
passagem para outros dormitórios; dispor de camas ou beliches com colchões de
densidade adequada para crianças e adultos; garantir a privacidade das pessoas,
abrigando no máximo vinte pessoas por dormitório, com espaços demarcados por
divisórias, com espaçamento de pelo menos um metro entre as camas, que deverão ter
largura mínima de 0,70 m, sendo vedado as cabeceiras das camas ficarem a menos de
um metro de distância. As acomodações devem respeitar, em sua distribuição, o perfil
dos segmentos da população de rua (mulheres, portadoras de necessidades especiais,
famílias etc).
Art. 7 0 - A Secretaria Municipal de Assistência Social, órgão responsável pela
coordenação da política de atenção à população de rua, deverá assegurar e estimular a
criação e manutenção de Conselho de representantes da rede, garantindo a gestão
participativa nos programas e serviços que interagem na atenção à população de rua da
Cidade.
§ 10 - O Conselho terá caráter paritário e será composto por representantes de SAS,
SEMAB, SEHAB, SMS, SVMA e Trabalho, do Legislativo Municipal, ligado à Comissão de
Direitos Humanos, das associações que trabalham com a população e da própria
população de rua, eleitos em foro próprio.
§ 20 - O Conselho de que trata este artigo contará com uma comissão executiva, que
elaborará seu regimento interno para regulamentar suas rotinas e atribuições.
Art. 80 . - O Executivo deverá até o terceiro ano de gestão realizar o recenseamento da
população de rua da Cidade.
§ 1 0 - Nos demais anos de gestão os censos anuais poderão usar metodologias
alternativas de modo que, a cada ano, seja caracterizado um segmento específico como:
população adulta de rua, população infanto-juvenil, população usuária de cada
modalidade de serviços.
§ 20 - Os resultados do recenseamento quadrienal e dos censos anuais deverão ser
publicados no Diário Oficial do Município, obedecido o critério territorial dos distritos
administrativos.
Art. 90 - A Secretaria Municipal de Assistência Social será responsável pela promoção de
ações destinadas à capacitação continuada dos agentes da política municipal de
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atendimento à população de rua, inclusive no que se refere ao seu preparo psicológico./

Art. 10 - As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 11- Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2001, 447 0 da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EVILÁSIO CAVALCANTE DE FARIAS, Secretário Municipal de Assistência Social
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Revogado(a) parcialmente

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 124/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto n o 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho
Interdisciplinar Consultivo.; (ver documento)
Decreto n o 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral
do Programa das Comissoes Civis Comunitarias.; (ver documento)
Decreto n o 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3 0 desta Lei, definindo
as incumbencias da Divisao Tecnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de Administraçao e
Finanças. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2 0 ; a alínea "d" do inciso I e os incisos
VI e VII do art. 3 0 ; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei. (ver documento)
- Lei n o 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissao de Inspetor Chefe Regional,
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominaçoes, referencias de vencimento
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei.
- Decreto n o 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto no
45.683/2005.
- Decreto n o 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n o 14.879/2009.
- Decreto n o 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em
Segurança Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se
refere o art. 22 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2 0 ; Art. 25 - Altera o Anexo Único,
Tabela "A", todos desta Lei. (ver documento)
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LEI PP 13.396, DE 26 DE JULHO DE 2002

(Projeto de Lel e 124(02, do Entoava) 	 •
Cria a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana - SMSU, e dá oraras providências. •

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que's Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art	 Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur-
bana - SMSU.

• Parágrafo único • Entende-se por segurança urbana a atuação
dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori-
zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência.
Art. 2° - À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in-
cumbe: • •
I - estabelecer as políticas, diretrizes e programas de segurança
urbana no Município de São Paulo;
II - executar, atreves de seus órgãos, as políticas públicas de
interesse da pasta, coordenando e gerenciando a integração
com as políticas sociais do Municipici que, direta ou indireta-
mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade;
111 - estabelecer relação com os órgãos de segurança estaduais
e federais, visando ação integrada no Municiais de São Paulo,
inclusive com planejamento e integração das comunicações;
IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi-
nete da Prefeita;
V - estabelecer, em conjunto com a Secretaria Municipal de
Transportes, mediante convênio firmado com os órgãos de se-
gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori-
dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;
VI- propor prioridades nas ações de policiamento investiga-
tivo, preventivo c ostensivo realizadas pelos órgãos de segu-
rança pública que atuam no Municipio de São Paulo, por meio
de intercâmbio permanente de informações e gerenciamento;
VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces-
sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam
atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse da se-
gurança urbana;
VIII - contribuir para a prevenção e a diminuição da violência
e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitoa e o
respeito aos direitos fundamentais dos cidadãos;
IX - valer-se de dados estatísticos das policias estaduais para o
estabelecimento de prioridades das ações de segurança iubana
municipal;
X . - ituplantar postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em
pontos estratégicos de ¡corda com o interesse da segurança ur-
bana;
X1 - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali-
zação e o policiamento de trânsito de competência do Muni-
cípio, nos termos da legislação em vigor,
XII - promovei parcerias com instituições voltadas às áreas de
serviço social e ps:cologia visando trabalho caril a Guarda
Civil Metropolitana em seus postos fi1C0a, buscando soluções
de pequenos conflitos sociais qte, por sua natureza, possam
dar origem á violência e criminalidade;
XIII - receber através de serviço disque-denúncia denúncias de
vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni-
cipais.
Au. 3° - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a
seguinte estrutura básica:
1 - Gabinete do Secretário, com:
a)Chefia de Gabinete;
b)Assessoria Jurídica;

. c) Assessoria Técnica;
d)Assessoria Técnica de Projetos Especiais;
e)Assessoria de Imprensa e Comunicação.

li - Coorderiadoria Geral de Administração e Finanças, com:
a)Divisão Técnica de Recursos Humanos;
b)Divido Técnica de Saúde;
c)Divisão Técnica de Administração Geral; .
d)Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;
e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça-
mentária;
f)Divisão Técnica de Suprimentos.
Dl - Guarda Civil Metropolitana;
1V • Centro de Formação em Segurança Urbana;
V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, com:
a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações
Funcionais Disciplinares;
b)Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;
c) Diyasão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares.
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo;
VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis
Comunitárias.
Art. 4'- Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei o°
10.115, de 15 de setembro de 1986, com seus recursos hu-
manos, patrintonia, orçamentários e veicules administrativos
e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per-
tinentes ao referido órgão, estão alocados nas dotações do Ga-
binete da Secretaria do Governe Municipal - SOM.
Parágrafo (mico - A Guarda Civil Metropolitana, subordinada •
à Secretarie Municipal de Segurança Urbana, é o principal
órgão de execução dt política municipal de segurança urbana.

An. 5° - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur-
bana:
1 - coordenar a politica de segurança urbana do Município de
São Paulo;
II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos
termos do inciso VII do artigo 2° desta lei;
III- (VETADO)
1V - delegar competências, quando considerar necessário;
V - indicara Comandante da Guarda Civil Metropolitana;
VI- indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana;
VI/ - indicar o Coordenador Geral do Centro de Formação em
Segurança Urbana.
Art. 6'- No que se refere exclusivamente a infrações envol-
vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu-
rança Urbana competência paia:
I - determinar a instauração:
a)dasaindictincias em geral;
b)dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro-
batório;
c)dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
111 - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis-
trativo, nos casos de:
a)absolvição;
b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da
infração ou de abrandamento da penalidade;
c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de:
1.abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por
mais de 30 (trinta) dias consecutivos;
2. faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta)
dias interpolados durante gano;
3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação específica;
IV - decidir as sindicâncias;	 .
V - decidir os procedimentos especiais de exoneração em es-
tágio probatório;	 .
VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte-
grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana.
§ 1'- A competência estabelecida neste artigo abrange as atri-
buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e
encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à
Prefeita.
§ 2'- O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de-
legar ao Corregedor Geral as competências previstas no Inciso
'alíneas "a" e "b", e no inciso IV, ambos do "caput" deste artigo.

Art. 7° -À Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete:	 •
1 - . apurar as infrações disciplinares atribuirias aos servidores
integrantes do Quadre dos Profissionais da Guarda Civil Me-
tropolitana;
II- realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em
qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana; 	 • '
111 - apreciar as representações que lhe forem dirigidas selati•
vamente à atuação irregular de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - promover investigaçao'sobre o comportamento ético, so-
cial e funcional doa candidatos a cargos na Guarda Civil Me-
tropolitana, bem como dos ocupantes desses cargos em estágio
probatório e dos indicados para o exercido de chefias, obser-
vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.
Art. 8'- Ao Cotregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana
compete, basicamente:
I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as-
santos disciplinares;
II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que
devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co-
missões Processantes;
III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades,
assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da
Guarda;

IV - apreciar e encaminhar as representações que lhe forem di-
rigidas relativamente à atuação irregular de servidores inte-
grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Sega-
ninça Urbana a instauração de sindicâncias adntinistrativas e
de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações
administrativas atribuídas aos referidos servidores;
V - evocar, excepcional e fundamentadamente, processos ad-
ministrativos disciplinares e sindicâncias administrativas ins-
tauradas para a apuração de infrações 'administrativas atri-
baldas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana;
Vi - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi-
nistração Pública sobre assuntos de sua competência;
VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas
unidades dia Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre,
relatório reservado ao Comandante da Guarda;
VIII - remeter ao comandante da Guarda relatório circunstan-
ciado sobre a atuação pessoal e funcional dos servidores inte-
graram do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo-
inana em estágio probatório, propondo, se for o vaso,. bisnau-

. facão mie procedimento especial, observada a legislação perti-
nente;
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana
relatório circunstanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal
e funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais
da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de
chefias e encarregaturas, observada a legislação aplicável;
X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer das atri-
buições e competéncias das unidades ou dos servidores subor-
dinados;
XI -exerceras  competências previstas para os dirigentes, Me-

' rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de
Despesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana;
XII- proceder, pessoalmente, às correições nas Divisões que
lhe são subordinadas;
XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei;
XIV - julgar os recursos de classificação ou reelassilicação de
comportamento dos servidores integrantes do Quadro dos Pro-
fissionais da Guarda Civil Metropolitana;
XV - (VETADO)
Att. 9° - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da
Guarda Civil Metropolitana compete:
I - exercer as atividades que Cie forem atfibuidas pelo Corre-
gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana;

- distribuir os serviços de assistencia da Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metrepolitana às demais chefias que a inte-
grarem;
111 - coordense as atividades dos servidores da Corregedoria
Geral de Guarda Civil Metropolitana no exereicio da chefias e
enearregaturas;
IV - substituir o Cceregedre Geral da Guarda Civil Metropoli-
tana, em suas :múmias ou impedimentos legais.

Au. 10- A Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Infor-
mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições:
I - colher informações de interesse da Administração sobre
servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana;
II- colhei informações sobre servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio
probatório, opinendn ein cada salso concreto, inclusive quanto
à manutençãe ou não do respectivo vinculo funcional;

- prestr infommeÕes às autoridades competentes sobre a
enistência de condições permissivas ou impeditivas ao exer-
cicio de chefia e encarregatura de servidores integrantes do
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;
IV - registrar as derisões proteladas em autos de sindicâncias e -
de processos disciplinarei, bem como de inquéritos policiais e
de ações penais pertinentes;
V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados
sobre a vida funcioná dos servidores integrantes do Quadro
dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, procedendo à
classificação e à reclassifieação de seu comportamento, cbser-
vndos os prazos previstos em lei específica.
Art. 11 - A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas
tem por atribuições:
I - processer, por meio de suas Comissões Frocessantes Per-
manentes, as situa:arreies relativas a Mi -rações admatistrativas
atribuídas a servidores iategranres do Quadro dos Prof,ssionais
da Guarda 'Sdivii Meuropdlitana;
II - coordenar e supervisionar os serviços de suas C,orrissões
Processantea Pennarrenten
§ I° - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindiedneias Ad-
ministrativas, 3 (Ires) Condssões Processantes Permanentes,
bem como 1 (um) Careido para atenchmento da VIViçO3 de
natureza procedimental, realização de diligências e ireimações.
§ 2' A presidência das Comissões Processantes Permanentes
da Divisão Venha de Sindicâncias Administrativas será exer-
cida por Inspetor da Guarda Civil Metropolitana lancharei em
direito.	 -
Art. 12- A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis-
ciplinares tesa por atribuições:
I - processar, por meio de sues Comissões Processantes Per-
manentes, os processos administrativos disciplinares, mencio-
nados nas alíneas "o" e "c" do inciso I do artigo 6° desta lei,
referentes a miraçoes administrativas drscridinares atribuídas a
servidores integrantes do Quadro dos PrOgnionaiS da Guarda
Civil Metropolitana;
II - coonienar e supervisionar os serviços de suas Comissões
Processastes Permanentes.

§ 1'- Ficarr criastes, n3 Divisão Técnica de ressume Adiai-
nistratievs Disciplieeren 4 (quetro) Centissees Preeessantes
Permanentes, bem coem 1 (em) Carló:ie para atendimento de
serviços dv, ene= erceedimernel, reali rzação do diligérisias e
intimannes.
§ 2° - A presidência Cnar CumissUS Precenennes Permanentes.
da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli-
nares nein enerrida por Inspetor- da Guarda Civil 14etropoli-
tana bacharel era direiro.
Art. 13 - O Cer-selho Interdiscifiree Consultivo atará conto
órgão ele aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu-
rança Urbiner, cebesde -lhe propor diretrizes e progrenree
politica de tagurenea uitana nu efurdclpio de São Pardo. -
§ 1° - O Conselho Irteediesiplinar Co rne:ides presidido peio
Secretário Ileurricieal de Segurança Urbana será composto por
representantes de Secretarias Municipais, pelo Comandarite da
Guarda Ci eil Metropolitera e convidados dos órgãos de segu-
rança estaduais e federais e da sociedade civil.
§ 2"- As R-anões exercidas pele; neembroe do Come:lhe

Consunivu lãs Leão nenuseaden sente, pente,
consideredes serviço pnblico seleeente.

Art. 14- À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças
incumbe:
1 - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e
desenvolvimento de pessoal;
11 - promover a atualização permanente das informações-do
quadre funcional da Secretaria, em consonância com a legis-
lação pertinente;
111 - controlar a tramitação de processos e expedientes;
IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria;
V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos,
transportes e demais serviços necessários ao desempenho de
todos os órgãos da Secretaria;
VI - executar e controlar os procedimentos financeiros e contá-
beis.
Art. 15 - O Centro de Formação em Segurança Urbana corra-
titui-se na ampliação do Departamento de Ensino e Pesquisa
da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de %miar,
capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do
Quadro das Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, bem
cento dos servidores municipais que atuam em instituições e
programee relacionadas à segurança urbana, tendo como prin-
alpio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven-
Sva, consunitkia e de promoção dos direitos humanos funda-
mentais.
Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur-
bana contará em seu quadro diretivo com pelo menos um Ins-
petor da Guarda Civil Metropolitana, podador de diploma de
nivel superior.
Art. 16- A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões
Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias
de Segurança Urbana em cada região adnúniattativa do Muni-
elpio de São Paulo.
Parágrafo único - AS Comissões Civis Comunitárias de Segu-
re:na Urtana constituir-se-ão em:
I - referências locais permenentea da politica intedisciplinar
da segurança urbana;

- instancias descentralizadas de planejamento e gestão da
• e cinjaai da segurança urbana, para discuseão de soluções e pro-
jetos locais voltados á melhoria das condições de segurança

nÁfilana nas cem:unidades;
II/ - 1énen permanente de articulação e participação COMUni-

táz!a, para o-estabelecimento das prioridades de segurança nas
eecelas, parques, centros esportivos e demais equipamentos
públicos inunfelpeis.
Art. 17 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre-
tário, a Cerregedoria Geral e os demais órgãos que integram a
Secretaria, nos assuntos jurldicos, emitindo pareceres, opi-
nendo sonse projetos de lei e decretos e cumprindo mirras ta-
refas
A:t. 118 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e

denteie órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de
natureza administráiva, bern como desenvolver estudos e ati-
vidades relacionados à área da segurança urbana.
Art. 19- À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete
o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de
1:regrares de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio-
euir. de Gearda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de
estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in-
formeçán cá modernização das unidades da Corporação.
.dire 2C - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe
pmstar apoio espetializado ao Secretário, à Conegedotia e aos
demais erenes da Pasta, heras corno garantir a administração
das earnuniceções institucionais da Seerearia.
Art. 2: sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi-
teentes erpeciais de exoneração em estágio probatório, em trâ-
mite na Departamento de Procedimentos Disciplinares -
PRCCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em
Case ds instrução e tenham por objeto a investigação da cron-
dnta da senidores integrantes do Quadro dos Profissionais da
Guerde Civil Mermsolitana, serão enviados, na forma prevista
era do.orCo,t Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli-
teaa, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de
Sindierinzias Administrativas e de Processos Administrativos
Zlisc:plineree, respectivamente.
:enigerefe tinem - Os pedidos de reconsideração, recursos eis-

dade inquérito administrativo, em trâmite no Deputa-
voante d Prezertimentos Disciplinares - PROCED ou em ou-
ene, onteles municipais, relacionados a infrações disciplinares
atribuidi s a servidores do quadro mencionado nó "capei"
dsste anizo e eme 93er:conto= em fase de instrução, serão en-
viados á Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana,
para prosseguithento, na fama prevista em decreto..
An. 22 - Os cargoa de provimento em comissão da Secretaria
Municipal de Segurança Urbana são os constantes do Anexo
tinira, Tabelas "A" e "H", integrante desta lei, observadas as
seguintes normas:
1 - errados, os que constam na coluna "Situação Nova", sem
correspondência na coluna "Situação Atual";
11 - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas
duas situações.
Art. 23 - Ficam instituídas as Referências "CG" e "CA" com
es valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências
DAS-14 e DAS-I3, respectivamente, passando as mesmas a
integrar na Anexo 11, Tabela "A" - Cargos de provimento em
comissão, a que se referes artigo 6° da Lei n° 11.511, de 19 de
abril de 1994, e legislação subseqüente.
Perágrafn (mico - Aplicam-Se aos cargos de Corregedor Geral
e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela
"A", integrante desta lei, as Referências "CO" e "CA", respec-
tivamente
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Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre-
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar-
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$
3353.391,00 (três milhões, quinhentos e cinqüenta e três mil e
trezentos e noventa e um reais).
§ 1 - O decreto mie abrir os créditos adicionais de que trata o
"caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei
Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí-
veis para acorrer às despesas.
§ 2° - Nos exercicios subseqüentes, as despesas com a exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25 - O Executivo regulamentará esta lei, no que concerne
à composição e funcionamento do Conselho lnterdisciplinar
Consultivo e da Coonienadoria Geral do Programa das Comis-
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con-
tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS •
Art. 26- O Executivo apresentará cni até 180 (cento e oitenta)
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Att. 27 - O Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi-
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28 - O cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli-
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti-
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su-
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira
a que se refere o artigo 26.
Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as Cispos ,çUs em contrário.
PREFEITURA 130 MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de

julho de 2002,449° da fundação de São Pingo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo
de Secretária dos Negócios Jurídicos 	 •
JOÃO SAYAD, Secretário dc Finanças c Desenvolvimento
Econêndeo
Publicada na &melará do Governo Municipal, em 26 de julho
de 2032.
UBIRÁTAN DE PAULA SANTOS, Reápondendo pelo Cargo
de Secretário do Cavem° Municipal

Anuo único a que se refere o arligo 22 da Lel n° X3,396, DE 26 DE JULHO DE 2002

Cargas sie provimento em omissa° da Secretaria Municipal de Segurança Urbana •
Tabela A:

—
.	 '	 EriwUitc,.7.0 Att'lJAL

•
SITI7AÇÃO NOVA

.
DINOMINAÇr O DO
CARGO/LOTAÇÃO

FRP. QTD PARTE
TAB.

FORMA DE
PROVIMENTO

DENOMINAÇÃO DO
CARGO/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTE
TAB.

FORMA DE
PROVIMENTO

'

Secretário Municipal
- Secnstaria Municipal de
Segurança Urbana

SM 5 PP-I Livre provimeato em
combali° pelo Prefeito

•

Chefe de Gabinete
- Gabinete do Secretário

DAS-1S 1 PP-I Livre provimento em
combsSoMlo Prefeito

Comandante da Guarda
Civil de Sio Paulo
- Guarda Civil Metropor
MIM, da Seeetain dr
Governo Municipal

DAS-I5 1 PP-I Livre provimento em
osesissfo pelo Prefeito

Comandante da Guarda
Civil Metropolitana
- Guarda Civil Metropo-
Dum, da Secretaria Mu-
nicipal de Segurança
Urbana

DAS-15 1 PP-1 Livre provimento em
cambaio pelo Prefeito, •
dentre portadores de di-
pluma de nivel superior

.

Chefe de Assessoria Tée-
nica
-Assessoria Técnica (1)
- Assessoria Técnica de
Projetos Especiais (I)
- Assessoria de Imprensa
e Comunicação (1)
- abinete do Secretário

DAS-14 3 PP-I Livre provimento em
consistas peto Prefeito,
More portadores de dl-
plonn de nível superior

.

•

Chefe de Assessoria luzi-
dica
- Assessoria Jurídica, do
Cri inete de Secretário

•

DAS-14 1 PP-1 Livre priori:meto em
comboio pelo Prefeito,
dentre portadores da di-
piem* de Ciáncim druidi-
sas e Sociais
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DECRETO N o 42.663, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002

Regulamenta o artigo 13 da Lei n o 13.396, de 26 de julho de 2002, o qual cria o
CONSELHO INTERDISCIPLINAR CONSULTIVO da Secretaria Municipal da Segurança
Urbana.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo, criado pela Lei n o 13.396, de 26 de julho de
2002, fica regulamentado nos termos deste decreto.
Art. 20 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo é órgão exclusivamente de aconselhamento
da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, competindo-lhe propor as diretrizes e
programas da política de segurança urbana no Município de São Paulo, especialmente no
que tange:
I - à integração da segurança urbana com a política social do Município;
II - ao relacionamento com os órgãos de segurança pública estaduais e federais, visando à
ação integrada, inclusive com planejamento e integração das comunicações;
III - às diretrizes, planejamento, gerenciamento e prioridades de policiamento, controle e
fiscalização do trânsito, em conjunto com a Secretaria de Segurança Pública do Estado de
São Paulo e com a Secretaria Municipal de Transportes;
IV - às ações, convênios e parcerias com as entidades nacionais e estrangeiras
relativamente ao estudo e pesquisa da segurança pública;
V - à propositura de medidas que se destinem à prevenção e à diminuição da violência e da
criminalidade, bem como à mediação de conflitos, inclusive mediante convênio com
instituições voltadas às áreas de serviço social e psicologia;
VI - à implantação de postos fixos da Guarda Civil Metropolitana em pontos estratégicos, de
acordo com o interesse da segurança urbana.
Art. 30 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo é composto:
I - pelo Secretário Municipal da Segurança Urbana;
II - por representantes das Secretarias Municipais de Abastecimento, de Cultura, de
Educação, de Esportes, Lazer e Recreação, do Meio Ambiente, de Assistência Social, das
Subprefeituras, do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade e da Habitação e
Desenvolvimento Urbano, bem como do Departamento de Iluminação Pública - ILUME, da
Secretaria de Infra - Estrutura Urbana, e das Coordenadorias da Mulher e da Juventude, da
Secretaria do Governo Municipal;
III - um representante da Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo;
IV - um representante da Polícia Federal;
V - dois representantes da sociedade civil.
§ 10 - Os conselheiros representantes da Secretaria da Segurança Pública do Estado de São
Paulo e da Polícia Federal serão convidados a integrar o Conselho, uma vez formalizada a
indicação, respectivamente, pelo Secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo e
pelo Diretor Superintendente da Polícia Federal.
§ 20 - Os Conselheiros representantes da sociedade civil serão indicados pelo Secretário
Municipal de Segurança Urbana, dentre entidades com atividades voltadas à segurança
urbana.
§ 30 - A designação dos membros titulares do Conselho será feita juntamente com a de
seus respectivos suplentes.
§ 40 - O Conselho Interdisciplinar Consultivo será presidido pelo Secretário Municipal de
Segurança Urbana e, na sua ausência, pelo Comandante da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 40 - As atividades exercidas pelos membros do Conselho Interdisciplinar Consultivo não
serão remuneradas, nem gerarão qualquer vinculo empregatício com a Prefeitura do
Município de São Paulo, sendo, porém, consideradas relevante serviço público.



Art. 50 - O Conselho elaborará Regimento Interno disciplinando a periodicidade de suas
reuniões, a forma de convocação, deliberação, substituição de membros e demais questões
que digam respeito ao seu funcionamento.
Parágrafo único - O Conselho poderá constituir comissões permanentes e grupos de
trabalho, conforme a necessidade.
Art. 60 - As deliberações do Conselho não obrigarão a Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, mas deverão ser consideradas sempre que as questões apreciadas demandarem
normatização ou adoção de providências relativas à política estabelecida na Lei n o 13.396,
de 2002.
Parágrafo único - O não acolhimento das deliberações emanadas do Conselho deverá ser
justificado, especialmente se forem tomadas pela Secretaria Municipal da Segurança Urbana
decisões a elas contrárias.
Art. 70 - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.
Art. 80 - Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2002, 449 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 42.664, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002

Regulamenta o artigo 16 da Lei n o 13.396, de 26 de julho de 2002, o qual cria a
Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis Comunitárias.

MARTA SUPLICY, Prefeita de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por
lei,
DECRETA:
Art. 1 0 - A Coordenadoria Geral do Programa de Comissões Civis Comunitárias, órgão
integrante da estrutura básica da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, criado pela Lei
no 13.396, de 26 de julho de 2002, fica regulamentado nos termos deste decreto.
Art. 20 - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis Comunitárias terá as
seguintes atribuições:
I - instituir pelo menos uma Comissão Civil Comunitária em cada uma das Subprefeituras do
Município de São Paulo;
II - estabelecer as diretrizes gerais para o trabalho a ser desenvolvido pelas Comissões Civis
Comunitárias;
III - apresentar, periodicamente, ao Secretário Municipal de Segurança Urbana as propostas
deliberadas em cada Comissão Civil Comunitária, a fim de serem analisadas e executadas,
conforme as possibilidades técnicas e orçamentárias da Secretaria Municipal de Segurança
Urbana, encaminhando, por intermédio do Conselho Interdisciplinar Consultivo, às demais
Secretarias, os pedidos e sugestões atinentes às matérias de suas respectivas competências
e que guardem relação com a política municipal de segurança;
IV - promover um amplo diagnóstico de cada uma das regiões onde serão instaladas as
Comissões;
V - manter contato permanente com os Inspetores da Guarda Civil Metropolitana,
representantes de cada Comissão Civil Comunitária, a fim de trocar informações, monitorar
e avaliar conjuntamente o trabalho realizado, assessorando-os no que for necessário;
VI - manter interlocução permanente com as Subprefeituras;
VII - organizar e conservar atualizados todos os registros de cada uma das Comissões Civis
Comunitárias;
VIII - realizar permanentemente avaliação do Programa de Comissões Civis Comunitárias,
refletindo sobre suas práticas e resultados, e procedendo às modificações necessárias ao
aprimoramento do programa.
Art. 30 - As Comissões Civis Comunitárias terão as seguintes atribuições:
I - atuar como instâncias descentralizadas de planejamento e gestão da política de
segurança urbana;
II - constituir-se em referências locais permanentes da política interdisciplinar da segurança
urbana;
III - propor intervenções locais voltadas à melhoria das condições de segurança urbana nas
comunidades;
IV - atuar como fórum permanente de articulação e participação comunitária, para o
estabelecimento das prioridades locais de segurança nas escolas, parques, centros
esportivos e demais equipamentos públicos municipais;
3 - acompanhar e fiscalizar a execução das políticas locais de segurança;
VI - acompanhar o trabalho das bases comunitárias da Guarda Civil Metropolitana nas
regiões administrativas, visando a contribuir para a interação permanente da Guarda com a
comunidade.
Art. 40 - As Comissões Civis Comunitárias serão abertas à participação de qualquer
interessado, compondo-se, cada uma, por um Inspetor Regional da Guarda Civil
Metropolitana e por representantes da Subprefeitura e de setores diversos e representativos
da sociedade civil organizada em cada região.
Art. 50 - Cada Comissão Civil Comunitária terá uma Coordenação Executiva composta pelo
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Inspetor Regional, por um representante da respectiva Subprefeitura, indicado pelo
Subprefeito e, pelo menos, por três representantes da sociedade civil organizada, escolhidos
pelos presentes na primeira reunião.
§ 1 0 - Após indicados, os membros da Coordenação Executiva de cada Comissão serão
nomeados por portaria do Secretário Municipal de Segurança Urbana.
§ 20 - À Coordenação Executiva da Comissão incumbirá:
a) convocar e coordenar as reuniões e providenciar os encaminhamentos pertinentes;
b) manter cadastro dos participantes;
c) elaborar as atas das reuniões.
§ 30 - A coordenação das reuniões e a redação das atas ficarão a cargo dos membros
indicados pela Coordenação Executiva, em cada reunião.
§ 40 - As atas das reuniões, elaboradas em 2 (duas) vias, deverão ser assinadas, pelo
menos, por 3 (três) membros da coordenação e pelo Inspetor Regional.
§ 50 - Uma via da ata e cópia da lista de presença serão encaminhadas, no prazo de 3
(três) dias úteis, à Coordenação do Programa das Comissões Civis Comunitárias; a outra via
ficará na Inspetoria Regional à disposição dos interessados nas reuniões seguintes.
Art. 60 - Cada Comissão se reunirá, pelo menos, uma vez por mês, em data previamente
ajustada e preferencialmente fixa.
Art. 70 - A participação nas Comissões Civis Comunitárias será considerada relevante
serviço público, não sendo remunerada.
Art. 80 - As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.
Art. 90 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de novembro de 2002, 449 0 da
Fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de novembro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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(Projeto de Lei n o 258/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislavo

Institui o Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1 0 - O Regulamento Disciplinar dos Servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda
Civil Metropolitana, instituído por esta lei, tem a finalidade de definir os deveres, tipificar as
infrações disciplinares, regular as sanções administrativas, os procedimentos processuais
correspondentes, os recursos, o comportamento e as recompensas dos referidos servidores.
Art. 20 - Este regulamento aplica-se a todos os servidores do Quadro dos Profissionais da
Guarda Civil Metropolitana, incluindo os admitidos e os ocupantes de cargo em comissão.
TÍTULO II
DISPOSIÇÕES GERAIS
CAPÍTULO I
DA HIERARQUIA E DA DISCIPLINA
Art. 30 - A hierarquia e a disciplina são a base institucional da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 40 - São princípios norteadores da disciplina e da hierarquia da Guarda Civil
Metropolitana:
I - o respeito à dignidade humana;
II - o respeito à cidadania;
III - o respeito à justiça;
IV - o respeito à legalidade democrática;
V - o respeito à coisa pública.
Art. 50 - As ordens legais devem ser prontamente executadas, cabendo inteira
responsabilidade à autoridade que as determinar.
Parágrafo único - Em caso de dúvida, será assegurado esclarecimento ao subordinado.
Art. 60 - Todo servidor da Guarda Civil Metropolitana que se deparar com ato contrário à
disciplina da instituição deverá adotar medida saneadora.
Parágrafo único - Se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, o servidor da
Guarda Civil Metropolitana deverá adotar as providências cabíveis pessoalmente; se
subordinado, deverá comunicar às autoridades competentes.
Art. 70 - São deveres do servidor da Guarda Civil Metropolitana, além dos demais
enumerados neste regulamento:
I - ser assíduo e pontual;
II - cumprir as ordens superiores, representando quando forem manifestamente ilegais;
III - desempenhar com zelo e presteza os trabalhos de que for incumbido;
IV - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração;
V - tratar com urbanidade os companheiros de serviço e o público em geral;
VI - residir no Município de São Paulo ou na região metropolitana - Grande São Paulo ou,
mediante autorização do Secretário da Pasta, em localidade próxima;
VII - manter sempre atualizada sua declaração de família, de residência e de domicílio;
VIII - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for confiado
à sua guarda ou utilização;
IX - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme determinado,
quando for o caso;
X - cooperar e manter o espírito de solidariedade com os companheiros de trabalho;
XI - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens de serviço que



digam respeito às suas funções;
XII - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública.
CAPÍTULO II
DO COMPORTAMENTO DO SERVIDOR DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. 80 - Ao ingressar no Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana, o servidor
será classificado no comportamento bom.
Parágrafo único - Os atuais integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil
Metropolitana, na data da publicação desta lei, serão igualmente classificados no bom
comportamento.
Art. 90 - Para fins disciplinares e para os demais efeitos legais, o comportamento do
servidor da GuardaCivil Metropolitana será considerado:
I - excelente, quando no período de 60 (sessenta) meses não tiver sofrido qualquer
punição;
II - bom, quando no período de 48 (quarenta e oito) meses não tiver sofrido pena de
suspensão;
III - insuficiente, quando no período de 24 (vinte e quatro) meses tiver sofrido até 02
(duas) suspensões;
IV - mau, quando no período de 12 (doze) meses tiver sofrido mais de 02 (duas) penas de
suspensão, acima de 15 (quinze) dias.
§ 1 0 - Para a reclassificação de comportamento, 02 (duas) advertências equivalerão a 01
(uma) repreensão e 02 (duas) repreensões a 01 (uma) suspensão.
§ 20 - A reclassificação do comportamento dar-se-á, anualmente, ex-officio, por ato do
Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana, de acordo com os prazos e critérios
estabelecidos neste artigo.
§ 30 - O conceito atribuído ao comportamento do servidor da Guarda Civil Metropolitana,
nos termos do disposto neste artigo, será considerado para;
I - os fins dos artigos 126, inciso I, e 127, inciso I, ambos desta lei;
II - indicação para participação em cursos de aperfeiçoamento;
III - submissão à participação em programa reeducativo no Centro de Formação da Guarda
Civil Metropolitana, nas hipóteses dos incisos III e IV do "caput" deste artigo, se a soma das
penas de suspensão aplicadas for superior a 30 (trinta) dias.
Art. 10 - O Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana deverá elaborar relatório anual
de avaliação disciplinar do seu efetivo a ser enviado ao Secretário Municipal de Segurança
Urbana.
§ 1 0 - Os critérios de avaliação terão por base a aplicação deste regulamento.
§ 2 0 - A avaliação deverá considerar a totalidade das infrações punidas, a tipificação e as
sanções correspondentes, o cargo do infrator e a localidade do cometimento da falta
disciplinar.
Art. 11 - Do ato do Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana que reclassificar os
integrantes da Corporação, caberá Recurso de Reclassificação do Comportamento dirigido
ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana.
Parágrafo único - O recurso previsto no "caput" deste artigo deverá ser interposto no prazo
de 05 (cinco) dias, contados da data da publicação oficial do ato impugnado e terá efeito
suspensivo.
CAPITULO III
DAS RECOMPENSAS DOS SERVIDORES DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA
Art. 12 - As recompensas constituem-se em reconhecimento aos bons serviços, atos
meritórios e trabalhos relevantes prestados pelo servidor da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 13 - São recompensas da Guarda Civil Metropolitana:
I - condecorações por serviços prestados;
II - elogios.
§ 1 0 - As condecorações constituem-se em referências honrosas e insígnias conferidas aos
integrantes da Guarda Civil Metropolitana por sua atuação em ocorrências de relevo na



preservação da vida, da integridade física e do patrimônio municipal, podendo ser 1.Yformalizadas independentemente da classificação de comportamento, com a devida
publicidade no Diário Oficial do Município, em Boletim Interno da Corporação e registro em
prontuário.
§ 20 - Elogio é o reconhecimento formal da Administração às qualidades morais e
profissionais do servidor da Guarda Civil Metropolitana, com a devida publicidade no Diário
Oficial do Município e em Boletim Interno da Corporação e registro em prontuário.
§ 3 0 - As recompensas previstas neste artigo serão conferidas por determinação do
Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana.
CAPÍTULO IV
DO DIREITO DE PETIÇÃO
Art. 14 - É assegurado ao servidor da Guarda Civil Metropolitana o direito de requerer ou
representar, quando julgar-se prejudicado por ato ilegal praticado por superior hierárquico,
desde que o faça dentro das normas de urbanidade.
§ 10 - Nenhuma solicitação, qualquer que seja a sua forma, poderá ser encaminhada sem
conhecimento da autoridade a que o funcionário estiver direta e imediatamente
subordinado.
§ 20 - Os requerimentos endereçados à Ouvidoria Geral do Município poderão ser feitos
diretamente, sem a observância do disposto no parágrafo 10.
TÍTULO III
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES
CAPÍTULO I
DA DEFINIÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES DISCIPLINARES
Art. 15 - Infração disciplinar é toda a violação aos deveres funcionais previstos neste
regulamento pelos servidores integrantes da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 16 - As infrações, quanto à sua natureza, classificam-se em:
I - leves;
II - médias;
III - graves.
Art. 17 - São infrações disciplinares de natureza leve:
I - deixar de comunicar ao superior, tão logo possível, a execução de ordem legal recebida;
II - chegar atrasado, sem justo motivo, a ato ou serviço;
III - permutar serviço sem permissão da autoridade competente;
IV - deixar o subordinado de cumprimentar superior, uniformizado ou não, neste caso desde
que o conheça, ou de prestar-lhe homenagens ou sinais regulamentares de consideração e
respeito, bem como o superior hierárquico, de responder ao cumprimento;
V - usar uniforme incompleto, contrariando as normas respectivas, ou vestuário
incompatível com a função, ou, ainda, descurar-se do asseio pessoal ou coletivo;
VI - negar-se a receber uniforme, equipamentos ou outros objetos que lhe sejam destinados
ou devam ficar em seu poder;
VII - conduzir veículo da instituição sem autorização da unidade competente da Guarda Civil
Metropolitana.
Art. 18 - São infrações disciplinares de natureza média:
I - deixar de comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior,
informação sobre perturbação da ordem pública, logo que dela tenha conhecimento;
II - maltratar animais;
III - deixar de dar informações em processos, quando lhe competir;
IV - deixar de encaminhar documento no prazo legal;
V - encaminhar documento a superior hierárquico comunicando infração disciplinar
inexistente ou instaurar procedimento administrativo disciplinar sem indícios de fundamento
fático;
VI - desempenhar inadequadamente suas funções, por falta de atenção;
VII - afastar-se, momentaneamente, sem justo motivo, do local em que deva encontrar-se
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por força de ordens ou disposições legais; 	 V
VIII - deixar de apresentar-se, nos prazos estabelecidos, sem motivo justificado, nos locais
em que deva comparecer;
IX - representar a instituição em qualquer ato sem estar autorizado;
X - assumir compromisso pela Unidade da Guarda Civil Metropolitana - UGCM que comanda
ou em que serve, sem estar autorizado;
XI - sobrepor ao uniforme insígnias de sociedades particulares, entidades religiosas ou
políticas ou, ainda, usar indevidamente medalhas desportivas, distintivos ou condecorações;
XII - entrar ou sair de UGCM, ou tentar fazê-lo, com arma de fogo da Corporação, sem
prévia autorização da autoridade competente;
XIII - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com negligência, imprudência ou
imperícia;
XIV - ofender a moral e os bons costumes por meio de atos, palavras ou gestos;
XV - responder por qualquer modo desrespeitoso a servidor da Guarda Civil Metropolitana
com função superior, igual ou subordinada, ou a qualquer pessoa, por qualquer meio;
XVI - deixar de zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for
confiado à sua guarda ou utilização;
XVII - designar ou manter sob sua chefia imediata, em cargo ou função de confiança,
cônjuge, companheiro ou companheira ou parente até o segundo grau;
XVIII - executar ou determinar manobras perigosas com viaturas;
XIX - andar armado, estando em trajes civis, sem o cuidado de ocultar a arma;
XX - disparar arma de fogo por descuido;
XXI - coagir ou aliciar subordinados com objetivos de natureza político-partidária.
Art. 19 - São infrações disciplinares de natureza grave:
I - faltar com a verdade;
II - desempenhar inadequadamente suas funções, de modo intencional;
III - simular doença para esquivar-se ao cumprimento do dever;
IV - suprimir a identificação do uniforme ou utilizar-se de meios ilícitos para dificultar sua
identificação;
V - deixar de punir o infrator da disciplina;
VI - dificultar ao servidor da Guarda Civil Metropolitana em função subordinada a
apresentação de recurso ou o exercício do direito de petição;
VII - abandonar o serviço para o qual tenha sido designado;
VIII - fazer, com a Administração Municipal Direta ou Indireta contratos ou negócios de
natureza comercial, industrial ou de prestação de serviços com fins lucrativos, por si ou
como representante de outrem;
IX - usar armamento, munição ou equipamento não autorizado;
X - disparar arma de fogo desnecessariamente;
XI - praticar violência, em serviço ou em razão dele, contra servidores ou particulares, salvo
se em legítima defesa;
XII - maltratar pessoa detida, ou sob sua guarda ou responsabilidade;
XIII - contribuir para que presos conservem em seu poder objetos não permitidos;
XIV - abrir ou tentar abrir qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana, sem autorização;
XV - ofender, provocar ou desafiar autoridade ou servidor da Guarda Civil Metropolitana que
exerça função superior, igual ou subordinada, com palavras, gestos ou ações;
XVI - retirar ou empregar, sem prévia permissão da autoridade competente, qualquer
documento, material, objeto 3 u equipamento do serviço público municipal, para fins
particulares;
XVII - retirar ou tentar retirar, de local sob a administração da Guarda Civil Metropolitana,
objeto, viatura ou animal, sem ordem dos respectivos responsáveis;
XVIII - extraviar ou danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública;
XIX - deixar de cumprir ou retardar serviço ou ordem legal;
XX - descumprir preceitos legais durante a prisão ou a custódia de preso;
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XXI - usar expressões jocosas ou pejorativas que atentem contra a raça, a religião, o credote,
ou a orientação sexual;
XXII - aconselhar ou concorrer para o descumprimento de ordem legal de autoridade
competente;
XXIII - dar ordem ilegal ou claramente inexeqüível;
XXIV - participar da gerência ou administração de empresa privada de segurança;
XXV - referir-se depreciativamente em informações, parecer, despacho, pela imprensa, ou
por qualquer meio de divulgação, às ordens legais;
XXVI - determinar a execução de serviço não previsto em lei ou regulamento;
XXVII - valer-se ou fazer uso do cargo ou função pública para praticar assédio sexual ou
moral;
XXVIII - violar ou deixar de preservar local de crime;
XXIX - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XXX - procurar a parte interessada em ocorrência policial, para obtenção de vantagem
indevida;
XXXI - deixar de tomar providências para garantir a integridade física de pessoa detida;
XXXII - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência sem atribuição legal;
XXXIII - evadir-se ou tentar evadir-se de escolta;
XXXIV - publicar ou contribuir para que sejam publicados fatos ou documentos afetos à
Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a disciplina ou a hierarquia, ou
comprometer a segurança;
XXXV - deixar de assumir a responsabilidade por seus atos ou pelos atos praticados por
servidor da Guarda Civil Metropolitana em função subordinada, que agir em cumprimento
de sua ordem;
XXXVI - omitir, em qualquer documento, dados indispensáveis ao esclarecimento dos fatos;
XXXVII - transportar na viatura que esteja sob seu comando ou responsabilidade, pessoal
ou material, sem autorização da autoridade competente;
XXXVIII - ameaçar, induzir ou instigar alguém a prestar declarações falsas em
procedimento penal, civil ou administrativo;
XXXIX - participar de gerência ou administração de empresas bancárias ou industriais ou de
sociedades comerciais que mantenham relações comerciais com o Município, sejam por este
subvencionadas ou estejam diretamente relacionadas com a finalidade da unidade ou
serviço em que esteja lotado;
XL - acumular ilicitamente cargos públicos, se provada a má-fé;
XLI - deixar de comunicar ato ou fato irregular de natureza grave que presenciar, mesmo
quando não lhe couber intervir;
XLII - faltar, sem motivo justificado, a serviço de que deva tomar parte;
XLIII - trabalhar emestado de embriaguez ou sob efeito de substância entorpecente;
XLIV - disparar arma de fogo por descuido quando do ato resultar morte ou lesão à
integridade física de outrem.
CAPITULO /I
DAS SANÇÕES DISCIPLINARES
Art. 20 - As sanções disciplinares aplicáveis aos servidores da Guarda Civil Metropolitana,
nos termos dos artigos precedentes, são:
I - advertência;
II - repreensão;
III - suspensão;
IV - submissão obrigatória do infrator à participação em programa reeducativo no Centro de
Formação da Guarda Civil Metropolitana;
V - demissão ou dispensa;
VI - demissão a bem do serviço público;
VII - cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.
SEÇÃO 1
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DA ADVERTÊNCIA
Art. 21 - A advertência, forma mais branda das sanções, será aplicada por escrito às faltas
de natureza leve, constará do prontuário individual do infrator e será levada em
consideração para os efeitos do disposto no artigo 9 0 deste regulamento.
SEÇÃO II
DA REPREENSÃO
Art. 22 - A pena de repreensãoserá aplicada, por escrito, ao servidor quando reincidente na
prática de infrações de natureza leve, e terá publicidade no Diário Oficial do Município e no
Boletim Interno da Corporação, devendo, igualmente, ser averbada no prontuário individual
do infrator para os efeitos do disposto no artigo 9 0 deste regulamento.
SEÇÃO III
DA SUSPENSÃO
Art. 23 - A pena de suspensão, que não excederá a 120 (cento e vinte) dias, será aplicada
às infrações de natureza média, terá publicidade no Diário Oficial do Município e no Boletim
Interno da Corporação, devendo ser averbada no prontuário individual do infrator para os
fins do disposto no artigo 9 0 deste regulamento.
Parágrafo único - A pena de suspensão superior a 60 (sessenta) dias sujeitará o infrator,
compulsoriamente, à participação em programa reeducativo no Centro de Formação da
Guarda Civil Metropolitana, com a finalidade de resgatar e fixar os valores morais e sociais
da Corporação.
Art. 24 - Durante o período de cumprimento da suspensão, o servidor da Guarda Civil
Metropolitana perderá todas as vantagens e direitos decorrentes do exercício do cargo.
§ 1 0 - Quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão poderá ser
convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso, obrigado a permanecer em exercício,
sem prejuízo do disposto no parágrafo único cio artigo 23.
§ 20 - A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos do infrator, nem perdurar por
mais de 120 (cento e vinte) dias.
SEÇÃO IV
DA DEMISSÃO
Art. 25 - Será aplicada a pena de demissão nos casos de:
I - abandono de cargo, quando o servidor faltar ao serviço por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos;
II - faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias interpolados durante
o ano;
III - procedimento irregular e infrações de natureza grave;
IV - ineficiência.
Parágrafo único - A pena de demissão por ineficiência no serviço só será aplicada quando
verificada a impossibilidade de readaptação.
Art. 26 - As penalidades poderãoser abrandadas pela autoridade que as tiver de aplicar,
levadas em conta as circunstâncias da falta disciplinar e o anterior comportamento do
servidor.
Art. 27 - Uma vez submetido a inquérito administrativo, o servidor só poderá ser exonerado
a pedido, depois de ocorrida absolvição ou após o cumprimento da penalidade que lhe
houver sido imposta.
Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica, a juízo da autoridade competente
para impor a penalidade, aos casos previstos nos incisos I e II do artigo 25 desta lei.
SEÇÃO V
DA DEMISSÃO A BEM DO SERVIÇO PÚBLICO
Art. 28 - Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao servidor que:
I - praticar, em serviço ou em razão dele, atos atentatórios à vida e à integridade física de
qualquer pessoa, salvo se em legítima defesa;
II - praticar crimes hediondos previstos na Lei n o 8.072, de 25 de julho de 1990, alterada
pela Lei Federal n o 8.930, de 06 de setembro de 1994, crimes contra a administração
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pública, a fé pública, a ordem tributária e a segurança nacional, bem como, de crimes
contra a vida, salvo se em legítima defesa, mesmo que fora de serviço;
III - lesar o patrimônio ou os cofres públicos;
IV - conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função pública;
V - praticar insubordinação grave;
VI - receber ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de qualquer espécie, diretamente
ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas funções, mas em razão delas;
VII - exercer a advocacia administrativa;
VIII - praticar ato de incontinência pública e escandalosa, ou dar-se ao vício de jogos
proibidos, quando em serviço;
IX - revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou função, desde que
o faça dolosamente, com prejuízo para o Município ou para qualquer particular.
SEÇÃO VI
DA CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA OU DA DISPONIBILIDADE
Art. 29 - Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar provado que o inativo:
I - praticou, quando em atividade, falta grave para a qual, neste regulamento seja
cominada a pena de demissão ou demissão a bem do serviço público;
II - aceitou ilegalmente cargo ou função pública;
III - aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem prévia autorização do Presidente
da República;
IV - praticou a usura em qualquer de suas formas.
TÍTULO IV
DA REMOÇÃO TEMPORÁRIA
Art. 30 - Nos casos de apuração de infração de natureza grave que possam ensejar a
aplicação das penas de demissão ou demissão a bem do serviço público, o Secretário
Municipal de Segurança Urbana poderá determinar, cautelarmente, a remoção temporária
do servidor para que desenvolva suas funções em outro setor, até a conclusão do
procedimento administrativo disciplinar instaurado.
Parágrafo único - A remoção temporária não implicará na perda das vantagens e direitos
decorrentes do cargo e nem terá caráter punitivo, sendo cabível somente quando presentes
indícios suficientes de autoria e materialidade da infração.
TÍTULO V
DA SUSPENSÃO PREVENTIVA
Art. 31 - O servidor poderá ser suspenso preventivamente, até 120 (cento e vinte) dias,
desde que o seu afastamento seja necessário para a apuração da infração a ele imputada ou
para inibir a possibilidade de reiteração da prática de irregularidades.
§ 10 - A suspensão preventiva poderá ser aplicada nos seguintes momentos
procedimentais:
I - quando se tratar de sindicância, após a oitiva do funcionário intimado para prestar
esclarecimentos;
II - quando se tratar de procedimento de investigação da Ouvidoria Geral do Município, após
a oitiva do funcionário a ser suspenso;
III - quando se tratar de procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, após
citação do indiciado.
§ 2 0 - Se, após a realização dos procedimentos previstos nos incisos I e II do parágrafo 10
deste artigo persistirem as condições previstas no "caput" por ocasião da instauração de
procedimento disc:plinar de exercício da pretensão punitiva, a suspensão preventiva poderá
ser novamente aplicada, respeitado o prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias e
observado o disp psto no artigo 33 desta !ei.
§ 30 - Findo o prazo da suspensão, cessarão os seus efeitos, ainda que o inquérito
administrativo não esteia concluído.
Art. 32 - Os procedimentos disciplinares em que haja suspensão preventiva de servidores
terão tramitação urgente e preferencial, devendo ser concluídos no prazo referente ao



afastamento preventivo dos envolvidos, salvo justificativa fundamentada.
§ 1 0 - O Presidente da Comissão Processante providenciará para que os autos desses
procedimentos disciplinares sejam submetidos à apreciação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana até, pelo menos, 72 (setenta e duas) horas antes do término do período
da suspensão preventiva.
§ 20 - Não havendo prazo assinalado, as unidades solicitadas a prestar informações nesses
procedimentos deverão atender às requisições da Corregedoria Geral da Guarda Civil
Metropolitana no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
Art. 33 - Durante o período da suspensão preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um terço)
de seus vencimentos, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 31 desta
lei.
§ 1 0 - O funcionário terá direito:
I - à diferença dos vencimentos e à contagem do tempo de serviço relativo ao período da
suspensão preventiva, quando do processo não resultar punição ou esta se limitar à pena de
advertência ou repreensão;
II - à diferença de vencimentos e à contagem de tempo de serviço correspondente ao
período do afastamento excedente ao prazo de suspensão efetivamente aplicada.
§ 20 - Na decisão final que aplicar pena de suspensão será computado o período de
suspensão preventiva, determinando-se os acertos pecuniários cabíveis, nos termos do
disposto neste artigo.
TÍTULO VI
DAS NORMAS GERAIS SOBRE O PROCEDIMENTO DISCIPLINAR
CAPÍTULO I
DAS MODALIDADES DE PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES
Art. 34 - São procedimentos disciplinares:
I - de preparação e investigação:
a) o relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos;
b) a sindicância;
II - do exercício da pretensão punitiva:
a) aplicação direta da penalidade;
b) o processo sumário;
c) inquérito administrativo;
III - a exoneração em período probatório.
CAPÍTULO II
DA PARTE E DE SEUS PROCURADORES
Art. 35 - São considerados parte, nos procedimentos disciplinares de exercício da pretensão
punitiva, o servidor integrante dos quadros da Guarda Civil Metropolitana efetivo ou
admitido e o titular de carg o em comissão.
Art. 36 - Os servidores incapazes temporária ou permanentemente, em razão de doença
física ou mental, serão representados ou assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na
forma da l&
Parágrafo único Inexistindo representantes legalmente investidos, ou na impossibilidade
comprovada de trazê-los ao procedimento disciplinar, ou, ainda, se houver pendências
sobre a capacidade do servidor, serão convocados como seus representantes os pais, o
cônjuge ou companheiro, os filhos ou parentes até segundo grau, observada a ordem aqui
estabelecida.
Art. 37 - A parte poderá constituir advogado legalmente habilitado para acompanhar os
termos dos procedimentos disciplinares de seu interesse.
§ 1 0 - Nos procedimentos de exercício da pretensão punitiva, se a parte não constituir
advogado ou for dedarada reve!, ser-lhe-á dado defensor, na pessoa de Procurador
Municipal, que não terá poderes para receber citação e confessar.
§ 20 - A parte poderá, a qualquer tempo, constituir advogado, hipótese em que se
encerrará, de imediato, a representação do defensor dativo.
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§ 30 - Ser-lhe-á dado também defensor dativo quando, notificada de que seu advogado
constituído não praticou atos necessários, a parte não tomar qualquer providência no pr
de 03 (três) dias.
CAPÍTULO III
DA COMUNICAÇÃO DOS ATOS
SEÇÃO I
DAS CITAÇÕES
Art. 38 - Todo servidor que for parte em procedimento disciplinar de exercício da pretensão
punitiva será citado, sob pena de nulidade do procedimento, para dele participar e
defender-se.
Parágrafo único - O comparecimento espontâneo da parte supre a falta de citação.
Art. 39 - A citação far-se-á, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas antes da data do
interrogatório designado, da seguinte forma:
I - por entrega pessoal do mandado ou por meio da Divisão Técnica de Recursos Humanos
da respectiva Pasta;
II - por correspondência;
III - por edital.
Art. 40 - A citação por entrega pessoal far-se-á sempre que o servidor estiver em exercício.
Art. 41 - Far-se-á a citação por correspondência quando o servidor não estiver em exercício
ou residir fora do Município, devendo o mandado ser encaminhado, com aviso de
recebimento, para o endereço residencial constante do cadastro de sua unidade de lotação.
Art. 42 - Estando o servidor em local incerto e não sabido, ou não sendo encontrado, por
duas vezes, no endereço residencial constante do cadastro de sua unidade de lotação,
promover-se-é sua citação por editais, com prazo de 15 (quinze) dias, publicados no Diário
Oficial do Município durante C3 (três) dias consecutivos.
Art. 43 - O mandado de citação conterá a designação de dia, hora e local para interrogatório
e será acompanhado da cópia da denúncia administrativa, que dele fará parte integrante e
complementar.
SEÇÃO II
DAS INTIMAÇÕES
Art. 44 - A intimação de servidor em efetivo exercício será feita por publicação no Diário
Oficial do Município.
Parágrafo único - O chefe do setor de pessoal de cada unidade deverá diligenciar para que o
servidor tome ciência da publicação.
Art. 45 - O servidor que, sem justa causa, deixar de atender à intimação com prazo
marcado, terá, por decisão do Presidente da Comissão Processante, suspenso o pagamento
de seus vencimentos ou proventos, até que satisfaça a exigência.
Parágrafo único - Igual penalidade poderá ser aplicada à chefia do setor de pessoal que
deixar de dar ciência da publicação ao servidor intimado.
Art. 46 - A intimação dos advogados e do defensor dativo será feita por intermédio de
publicação no Diário Oficial do Município, devendo dela constar o número do processo, o
nome dos advcgados e da parte.
§ 1 0 - Dos atos realizados em audiência reputam-se intimados, desde logo, a parte, o
advogado e o defensor dativo.
§ 20 - Quando houver somente um defensor dativo designado no processo, o cartório
encaminhar-lhe-á os autos por carga, diretamente, independentemente de intimação ou
publicação, devendo ser obser.'ado, na sua devolução, o prazo legal cominado para a
prática do ato.
CAPÍTULO IV
DOS PRAZOS
Art. 47 - Os prazos são contínuas, não se interrompendo nos feriados e serão computados
excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o dia do vencimento.
Parágrafo único - Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil, se o vencimento
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cair em final de semana, feriado, ponto facultativo municipal ou se o expediente
administrativo for encerrado antes do horário normal.
Art. 48 - Decorrido o prazo, extingue-se para a parte, automaticamente, o direito de
praticar o ato, salvo se esta provar que não o realizou por evento imprevisto, alheio à sua
vontade ou a de seu procurador, hipótese em que o Presidente da Comissão Processante
permitirá a prática do ato, assinalando prazo para tanto.
Art. 49 - Não havendo disposição expressa nesta lei e nem assinalação de prazo pelo
Presidente da Comissão Processante, o prazo para a prática dos atos no procedimento
disciplinar, a cargo da parte, será de 48 (quarenta e oito) horas.
Parágrafo único - A parte poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente a seu
favor.
Art. 50 - Quando, no mesmo procedimento disciplinar, houver mais de uma parte, os prazos
serão comuns, exceto para as razões finais, quando será contado em dobro, se houver
diferentes advcgados.
§ 1 0 - Havendo no processo até 02 (dois) defensores, cada um apresentará alegações
finais, sucessivamente, no prazo de 10 (dez) dias cada um.
§ 20 - Havendo mais de 02 (dois) defensores, caberá ao Presidente da Comissão
Processante conceder, mediante despacho nos autos, prazo para vista fora de cartório,
designando data única para apresentação dos memoriais de defesa em cartório.
CAPITULO V
DAS PROVAS
SEÇÃO
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 51 - Todos os meios de prova admitidos em direito e moralmente legítimos são hábeis
para demonstrar a veracidade dos fatos.
Art. 52 - O Presidente da Comissão Processante poderá limitar e excluir, mediante despacho
fundamentado, as provas que considerar excessivas, impertinentes ou protelatórias.
SEÇÃO II
DA PROVA FUNDAMENTAL
Art. 53 - Fazem a mesma prova que o original as certidões de processos judiciais e as
reproduções de documentos autenticadas por oficia! público, ou conferidas e autenticadas
por servidor público para tanto competente.
Art. 54 - Admitem-se como prova as declarações constantes de documento particular,
escrito e assinado pelo declarante, bem como depoimentos constantes de sindicâncias, que
não puderem, comprovadamente, ser reproduzidos verbalmente em audiência.
Art. 55 - Servem também à prova dos fatos o telegrama, o radiograma, a fotografia, a
fonografia, a fita de vídeo e outros meios lícitos, inclusive os eletrônicos.
Art. 56 - Caberá à parte que impugnar a prova produzir a perícia necessária à comprovação
do alegado.
SEÇÃO III
DA PROVA TESTEMUNHAI_
Art. 57 - A prova testemunhal é sempre admissivel, podendo ser indeferida pelo Presidente
da Comissão Processante:
I - se os fatos sobre os c, Lais serlão inquiridas as testemunhas já foram provados por
documentos ou confissão da parte;
II - quando os fatos só puderem ser provados por documentos ou perícia.
Art. 58 - Compete à parte entregar em cartório, no tríduo probatório, o rol das testemunhas
de defesa, indicando seu nome completo, endereço e respectivo código de endereçamento
postal - CEP.
§ 1 0 - Se a testemunha for servidor munic'pal„ deverá a parte indicar o nome completo,
unidade de lotação e o número do registro funcional.
§ 2 0 - Depois de apresentado o rol de testemunhas, a parte poderá substituí-las até a data
da audiência designada, com a condição de ficar sob sua responsabilidade levá-las à
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audiência.
§ 3 0 - O não-comparecimento da testemunha substituída implicará desistência de sua oitiva
pela parte.
Art. 59 - Cada parte poderá arrolar, no máximo, 04 (quatro) testemunhas.
Art. 60 - As testemunhas serão ouvidas, de preferência, primeiramente as da Comissão
Processante e, após, as da parte.
Art. 61 - As testemunhas deporão em audiência perante o Presidente da Comissão
Processante, os comissários e o defensor constituído e, na sua ausência, o defensor dativo.
§ 10 - Se a testemunha, por motivo relevante, estiver impossibilitada de comparecer à
audiência, mas não de prestar depoimento, o Presidente da Comissão Processante poderá
designar dia, hora e local para inquiri-Ia.
§ 20 - Sendo necessária a oitiva de servidor que estiver cumprindo pena privativa de
liberdade, o Presidente da Comissão Processante solicitará à autoridade competente que
apresente o preso em dia e hora designados para a realização da audiência.
§ 30 - O Presidente da Comissão Processante poderá, ao invés de realizar a audiência
mencionada no parágrafo anterior, fazer a inquirição por escrito, dirigindo correspondência
à autoridade competente, para que tome o depoimento, conforme as perguntas formuladas
pela Comissão Processante e, se for o caso, pelo advogado de defesa, constituído ou dativo.
Art. 62 - Incumbirá à parte levar à audiência, independentemente de intimação, as
testemunhas por ela indicadas que não sejam servidores municipais, decaindo do direito de
ouvi-las, caso não compareçam.
Art. 63 - Antes de depor, a testemunha será qualificada, indicando nome, idade, profissão,
local e função de trabalho, número da cédula de identidade, residência, estado civil, bem
como se tem parentesco com a parte e, se for servidor municipal, o número de seu registro
funcional.
Art. 64 - A parte cujo advogado não comparecer à audiência de oitiva de testemunha será
assistida por um defensor designado para o ato pelo Presidente da Comissão Processante.
Art. 65 - O Presidente da Comissão Processante interrogará a testemunha, cabendo,
primeiro aos comissários e depois à defesa, formular reperguntas tendentes a esclarecer ou
complementar o depoimento.
Parágrafo único - O Presidente da Comissa.'"o Processante poderá indeferir as reperguntas,
mediante justificativa expressa no termo de audiência.
Art. 66 - O depoimento, depcis de lavrado, será rubricado e assinado pelos membros da
Comissão Proce.s: sante, pelo depoente e defensor constituído ou dativo.
Art. 67 - O Presidente da Cerrissão Processante poderá determinar, de ofício ou a
requerimento:
I - a oitiva de testemunhas referidas nos depoimentos;
II - a acareação de 02 (duas) ou mais testemunhas, ou de alguma delas com a parte,
quando houver divergência essencial entre as declarações sobre fato que possa ser
determinante na conclusão do pmcedirnen.to.
SEÇÃO IV
DA PROVA PERICIAL
Art. 68 - A prova pericial consistirá em exames, vistorias e avaliações e será indeferida pelo
Presidente da Comissão Proce.ssante, quando dela não depender a prova do fato.
Art. 69 - Se o exame tiver por objeto a autenticidade ou falsidade de documento, ou for de
natureza médico-legai, a Comissão Processante requisitará, preferencialmente, elementos
junto às auta.,ridades policiais ou judiciais, quando em curso investigação criminai ou
processo judicial.
Art. 70 - Quando o exame tiver por objeto a autenticidade de letra ou firma, o Presidente da
Comissão Processante, se neeessário ou conveniente, poderá determinar à pessoa à qual se
atribui a autoria de documento, que copie eu escreva, sob ditado, em folha de papel,
dizeresdiferentes, para fins de comparação e posterior perícia.
Art. 71 - Ocorrendo necessidade de perícia médica do servidor denunciado



administrativamente, o órgão pericial da Municipalidade dará à solicitação da Comissão
Processante caráter urgente e preferencial.
Art. 72 - Quando não houver possibilidade de obtenção de elementos junto às autoridades
policiais ou judiciais e a perícia for indispensável para a conclusão do processo, o Presidente
da Comissão solicitará ao Secretário Municipal de Segurança Urbana a contratação de perito
para esse fim.
CAPÍTULO VI
DAS AUDIÊNCIAS E DO INTERROGATÓRIO DA PARTE
Art. 73 - A parte será interrogada na forma prevista para a inquirição de testemunhas,
vedada a presença de terceiros, exceto seu advogado.
Art. 74 - O termo de audiência será lavrado, rubricado e assinado pelos membros da
Comissão, pela parte e, se for o caso, por seu defensor.
CAPÍTULO VII
DA REVELIA E DE SUAS CONSEQÜÊNCIAS
Art. 75 - O Presidente da Comissão Processante decretará a revelia da parte que,
regularmente citada, não comparecer perante a Comissão no dia e hora designados.
§ 1 0 - A regular citação será comprovada mediante juntada aos autos:
I - da contrafé do respectivo mandado, no caso de citação pessoal;
II - das cópias dos 03 (três) editais publicados no Diário Oficial do Município, no caso de
citação por edital;
III - do Aviso de Recebimento ;AR), no caso de citação pelo correio.
§ 20 - Não sendo possível realizar a citação, o intimador certificará os motivos nos autos.
Art. 76 - A revelia deixará de ser decretada ou, se decretada, será revogada quando
verificado, a qualquer tempo, que, na data designada para o interrogatório:
I - a parte e.stava legalmente afastada de suas funções por licença-médica, licença-
maternidade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, em gozo de férias, ou presa,
provisoriamente eu ,em cumprimento de pena;
II - a parte comprovar mctivo de força maior que tenha impossibilitado seu
comparecimento tempestivo.
Parágrafo único - Revogada a revelia, será realizado o interrogatório, reiniciando-se a
instrução, com aproveitamento dos atos instrutórios já realizados, desde que ratificados
pela parte ; por termo lançado nos autos.
Art. 77 - Decretada a revelia, dar-se-á prosseguimento ao procedimento disciplinar,
designando-se defensor dativo para atuar em defesa da parte.
Parágrafo único - É assegurado ao revel o direito de constituir advogado em substituição ao
defensor dativo que lhe tenha sido designado
Art. 78 - A decretação da revelia acarretará a preclusão das provas que deveriam ser
requeridas, especif'cacias e/ou produzidas pela parte em seu interrogatório, assegurada a
faculdade de juntada de documentos com as razões finais.
Parágrafo único - Ocorrendo a revelia, a defesa poderá requerer provas no tríduo
probatôrio.
Art. 79 - A parte reve.l não será intimada pela Comissão Processante para a prática de
qualquer ato, constituindo ônus da defesa comunicar-se com o servidor, se assim entender
necessário.
§ 1 0 - Desde que compareça perante a Comissão Processante ou intervenha no processo,
pessoalmente ou por meio de advogado cem procuração nos autos, o revel passará a ser
intimado pela Comissão, para a prática de atos processuais.
§ 20 - O disposto no parágrefo anterior não implica revogação da revelia nem elide os
demais efeitos desta.
CAPÍTULO VIII
DOS IMPEDIMENTOS E DA 5125-`-:-.:IÇÃO
Art. 80 - É defeso aos memb.-3,-.-i d3 Comissão Processante exercer suas funções em
procedimentos disciplinares:
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I - de que for parte;
II - em que interveio como mandatário da parte, defensor dativo ou testemunha;
III - quando a parte for seu cônjuge, parente consangüíneo ou afim em linha reta, ou na
colateral até segundo grau, amigo íntimo ou inimigo capital;
IV - quando em procedimento estiver postulando como advogado da parte seu cônjuge ou
parentes consangüíneos ou afins, em linha reta ou na colateral, até segundo grau;
V - quando houver atuado na sindicância que precedeu o procedimento do exercício de
pretensão punitiva;
VI - na etapa da revisão, quando tenha atuado anteriormente.
Art. 81 - A argüição de suspeição de parcialidade de alguns ou de todos os membros da
Comissão Processante e do defensor dativo precederá qualquer outra, salvo quando fundada
em motivo superveniente.
§ 1 0 - A argüição deverá ser alegada pelos citados no "caput" deste artigo ou pela parte, em
declaração escrita e motivada, que suspenderá o andamento do processo.
§ 20 - Sobre a suspeição argüida, o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana:
I - se a acolher, tomará as medidas cabíveis, necessárias à substituição do(s) suspeito(s) ou
à redistribuição do processo;
II - se a rejeitar, motivará a decisão e devolverá o processo ao Presidente da Comissão
Processa nte, para prosseguimento.
CAPÍTULO IX
DA COMPETÊNCIA
Art. 82 - A decisão nos procedimentos disciplinares será proferida por despacho
devidamente fundamentado da autoridade competente, no qual será mencionada a
disposição legal em que se baseia o ato.
Art. 83 - Compete à Prefeita a aplicação da pena de demissão, na hipótese prevista no
inciso III do artigo 25 desta lei, nos casos de demissão a bem do serviço público e nos de
cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.
Art. 84 - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Urbana:
I - determinar a instauração:
a) das sincPcâncias em geral;
b) dos procedimentos de exoneração em estágio probatório;
c) dos processos sumários;
d) dos inquéritos administrativos;
II - aplicar suspensão preventiva;
III - decidir, por despacho, os processos de irquérito administrativo, nos casos de:
a) absolvição;
b) desclassificação da infração ou abrandamento de penalidade de que resulte a imposição
de pena de repreensão ou de suspensão;
c) aplicação da pena de suspensão;
d) demissão nas hipóteses dos incisos I, II e IV do artigo 25 desta lei;
IV - decic-Pr as sindicâncias;
V - decidir os prozedlmentes de exoneração em estágio probatório;
VI - decidir ds processos surnár:os;
VII - deliberar sobre a remoção temporária de servidor integrante do Quadro dos
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
§ 1 0 - A competência estabelecida neste artigo abrange as atribuições para decidir os
pedidos de reconslderação, apreciar e encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de
inquérito à °refeita.
§ 20 Poderão ser delegadas ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana as
competências previstes no inciso T, alíneas "a" e "h" e no inciso IV, ambos do "caput" deste
artigo.
Art. 85 - Compete ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana, além das
competências lhe atr.buídas na Lei n o 13.396, de 26 de julho de 2002, também a de



Isis Duartfe Rt-
RF.1•L241-7—"J

determinar o cancelamento da punição, conforme o disposto no artigo 155 e seguintes
desta lei.
Art. 86 - Compete ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana a aplicação das sanções
disciplinares de advertência, repreensão e suspensão até 15 (quinze) dias, observado o
disposto no artigo 100 e seguintes desta lei.
Art. 87 - Na ocorrência de infração disciplinar envolvendo servidores da Guarda Civil
Metropolitana de mais de uma UGCM caberá à chefia imediata com responsabilidade
territorial sobre a área onde ocorreu o fato elaborar relatório circunstanciado sobre a
irregularidade e remetê-lo à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana para o
respectivo processamento.
Art. 88 - Quando duas autoridades de níveis hierárquicos diferentes, ambas com
competência disciplinar sobre o infrator, conhecerem da infração disciplinar, caberá à de
maior hierarquia instaurar e encaminhar à Corre_gedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana
o relatório circunstanciado e conclusivo sobre os fatos.
CAPÍTULO X
DA EXTINÇÃO DA PUNlIBILIDADE E DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR
Art. 89 - Extingue-se a punibilidade:
I - pela morte da parte;
II - peia prescrição;
III - pela anistia.
Art. 90 - O procedimento disciplinar extingue-se com a publicação do despacho decisório
pela autoridade administrativa competente.
Parágrafo único - O processo, após sua extinção, será enviado à unidade de lotação do
servidor infrator, para as necessárias anotações no prontuário e arquivamento, se não
interposto recurso.
Art. 91 - Extingue-se o procedimento sem julgamento de mérito, quando a autoridade
administrativa competente para proferir a decisão acolher proposta da Comissão
Processa nte, nos seguintes casos:
I - morte da parte;
II - ilegitimidade da parte;
III - quando a parte já tiver sido demitida, dispensada ou exonerada do serviço público,
casos em que se farão as necessárias anotações no prontuário para fins de registro de
antecedentes;
IV - quando o procedimento disciplinar versar sobre a mesma infração de outro, em curso
ou já decidido;
V - anistia.
Art. 92 - Extingue-se o procedimento com julgamento de mérito, quando a autoridade
administrativa proferir decisão:
I pelo arquivamento da sindicância, ou pela instauração do subseqüente procedimento
disciplinar de pretensão punitiva;
II - pela absolvição ou imposição de penalidade;
III - pelo reconhecimento da prescrição.
TÍTULO VI:
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES
CAPÍTULO
DO PROCEDIMENTO DISCIPLINAR DE PREPARAÇÃO E INVESTIGAÇÃO DO RELATÓRIO
CIRCUNSTANCIADO E CONCLUSIVO SOBRE OS FATOS
Art. 93 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é obrigada a
tomar provi:iências objetivando a apuração dos fatos e responsabilidades.
§ 1 0 - As providências de apuração terão início imediato após o conhecimento dos fatos e
serão adotadas na unidade onde estes ocorreram, consistindo na elaboração de relatório
circunstanciado e conclusivo sobre os fatos e encaminhado à Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana para a instrução, com a oitiva dos envolvidos e das testemunhas, além
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de outras provas indispensáveis ao seu esclarecimento.
§ 20 - A apuração será cometida a funcionário ou grupo de funcionários.
§ 30 - A apuração deverá ser concluída no prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual os autos
serão enviados ao titular da Pasta, que determinará:
I - a aplicação de penalidade, nos termos do artigo 100, quando a responsabilidade
subjetiva pela ocorrência encontrar-se definida, porém a natureza da falta cometida não for
grave, não houver dano ao patrimônio público ou se este for de valor irrisório;
II - o arquivamento do feito, quando comprovada a inexistência de responsabilidade
funcional pela ocorrência irregular investigada;
III - a instauração do procedimento disciplinar cabível e a remessa dos autos ao Corregedor
Geral da Guarda Civil Metropolitana, para a respectiva instrução quando:
a) a autoria do fato irregular estiver comprovada;
b) encontrar-se perfeitamente definida a responsabilidade subjetiva do servidor pelo evento
irregular;
c) existirem fortes indícios de ocorrência de responsabilidade funcional, que exijam a
complementação das investigações mediante sindicância.
DA SINDICÂNCIA
Art. 94 - A sindicância é o procedimento disciplinar de preparação e investigação, instaurado
pelo Presidente da Comissão Proce.ssante por determinação do Secretário Municipal de
Segurança Urbana, quando os fatos não estiverem definidos ou faltarem elementos
indicativos da autoria.
Parágrafo único O Presidente da Comissão Processante, quando houver notícia de fato
tipificado como crime, enviará ai devida comunicação à autoridade competente, se a medida
ainda não tiver sido providenciada.
Art. 95 - A sindicância não comporta o contraditório, devendo, no entanto, ser ouvidos
todos os envolvidos nos fatos.
Parágrafo único - Os depoentes poderão fazer-se acompanhar de advogado, que não poderá
interferir no procedimento.
Art. 96 - Se o interesse público o exigir, o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana
decretará, nc despacho instauraclor, o sigilo da sindicância, facultado o acesso aos autos
exclusivamente às partes e seus patronos.
Art. 97 - É assegurada vista dos autos da sindicância, nos termos do artigo 5 0 , inciso
XXXIII, da Ccnst:tuicão Federal, e da legislação municipal em vigor.
Art. 98 - Quando recomenda,- a abertura de procedimento disciplinar de exercício da
pretensão punitiva, c re:atário da sind icância deverá apontar os dispositivos legais
infringidos e a autoria apurada.
Art. 99 - A sindiefk1Cfa deverá ser cencluída no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável, a
critério do Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana, mediante justificativa
fundamentada,
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES DE EXERCÍCIO DA PRETENSÃO PUNITIVA
SEÇÃO I
DA APLICAÇÃO DIRETA DE PENALIDADE
Art. 100 - As penas de advertência, repreensão e suspensão até 05 (cinco) dias poderão ser
aplicadas diretamente peias chefias imediata e mediata do servidor infrator, que tiverem
conhecimento da infraçãci
Parágrafo único - A pena de suspensãe superior a '35 (cinco) e até 15 (quinze) dias poderá
ser aplicada diretamente pelo Comandante Geral da Guarda Civil Metropolitana, obedecido o
procedimento previsto nesta Seção.
Art. 101 - A aplicação da pena será precedida de citação por escrito do infrator, que
descreverá os fatos que constituem a irregularidade a ele imputada e o dispositivo legal
infringido , conferindo-lhe o prazo de 03 (três) dias para a apresentação de defesa.

1° — A defesa deverá ser feita por escrito, podendo ser elaborada pessoalmente pelo
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servidor ou por defensor constituído na forma da lei, e será entregue, contra-recibo, à
autoridade que determinou a citação.
§ 20 - O não-acolhimento da defesa ou sua não-apresentação no prazo legal acarretará a
aplicação das penalidades de advertência, repreensão ou suspensão até 15 (quinze) dias,
expedindo-se a respectiva portaria e providenciada a anotação no prontuário do servidor,
após publicação no Diário Oficial do Município, mediante ato motivado.
Art. 102 - Aplicada a penalidade na forma prevista neste Capítulo, encerra-se a pretensão
punitiva da Administração, ficando vedada a instauração de qualquer outro procedimento
disciplinar contra o servidor acenado com base nos mesmos fatos.
Parágrafo único - Aplicada a penalidade dar-se-á ciência à Corregedoria Geral da Guarda
Civil Metropolitana, para os fins do artigo 10, inciso V, da Lei Municipal n o 13.396, de 26 de
julho de 2002, com relatório instruído com cópia da notificação feita ao servidor, da
intimação e eventual defesa por ele apresentada, bem como cópia da fundamentação da
decisão e respectiva publicação no DOM.
CAPÍTULO III
DO PROCESSO SUMÁRIO
Art. 103 - Instaura-se o Processo Sumário quando a falta disciplinar, pelas proporções ou
pela natureza, ensejar pena de suspensão superior a 05 (cinco) dias.
Art. 104 - O Processo Sumário será instaurado pelo Presidente da Comissão Processante,
com a ciência dos comissários, e deverá ter toda a instrução concentrada em audiência.
Art. 105 - O termo de instauração e intimação conterá, obrigatoriamente:
I - a descrição articulada da feita atril-Juída ao servidor;
II - os dispositivos legais vicladcs e aqueles que prevêem a penalidade aplicável;
III - a designação cautelar de defensor dativo para assistir o servidor, se necessário, na
audiência concentrada de instrução;
IV - designação de data, hora e local para interrogatório, ao qual deverá o servidor
comparecer; sob pena de revelia;
V - ciência de que poderá o sumariado comparecer à audiência acompanhado de defensor
de sua livre escolha, regularmente constituído;
VI - intimação para que o servidor apresente, na audiência concentrada de instrução, toda
prova documental que possuir bem como St:2S testemunhas de defesa, que não poderão
exceder a 04 (quatro);
VII - notificação de que, P.? mesma audiência, serão produzidas as provas da Comissão,
devidamente especificadas;
VIII - nomes completos e registros funcionais dos membros da ComissãoProcessante.
Art. 106 - No caso comprovado de não ter o sumariado tomado ciência do inteiro teor do
termo de int i mação, ser-lhe-á facultado apresentar suas testemunhas de defesa no prazo
determinado pela Presidência, sob pena de decadência.
Art. 107 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à defesa para apresentação de razões
finais, no prazo de 05 (cinco) dias.
Art. 108 - Após a defesa,. a Comissão Processante elaborará relatório, observadas as
dispos i ções do artigo 119, encaminhando-se o c socesso para decisão da autoridade
administrativo c:repetente.
DO INQUÉ,'kITO ADMINISTRATIVO
Art. 109 - Instaurar-se--á Inquérito Administrativo crJando a falta disciplinar, por sua
natureza, puder determinar a suspensão, a dispensa dos servidores admitidos, estáveis ou
não, a demissão, a demissão a bem do SCiViC,C púb l ico e a cassação de aposentadoria ou de

Parágrafo único - No Inquérito Administrativo é assegurado o exercício do direito ao
contraditério e à arnp!a defesa.
Art. 110 - São fases dc Inquérito Administrativo:
I - instauração e denúncia administrativa;
II - citação;



III - instrução, que compreende o interrogatório, a prova da Comissão Processante e o
tríduo probatório;
IV - razões finais;
V - relatório final conclusivo;
VI - encaminhamento para decisão;
VII - decisão.
Art. 111 - O Inquérito Administrativo será conduzido por Comissão Processante,
Permanente ou Especial, presidida obrigatoriamente por servidor municipal bacharel em
Direito, e composta sempre por funcionários efetivos.
Art. 112 - O Inquérito Administrativo será instaurado pelo Presidente da Comissão, com a
ciência dos comissários, no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento dos autos
pela Comissão Processante.
Art. 113 - A denúncia administrativa deverá conter obrigatoriamente:
I - a indicaçãe, da autoria;
II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a penalidade aplicável;
III - o resumo dos fatos;
IV - a ciência de que a parte poderá fazer todas as provas admitidas em Direito e
pertinentes à espécie;
V a ciência de que é facultado à parte constituir advogado para acompanhar o processo e
defendê-la, e de que, não o fazendo, ser-lhe-á nomeado defensor dativo;
VI - designação de dia, hora e local para o interrogatório, ao qual a parte deverá
comparecer, sob pena de revelia;
VII - nomes completos e registro funcional dos membros da Comissão Processante.
Art. 114 - O servidor acusado da prática de infração disciplinar será citado para participar
do processo e se defender.
§ 1 0 - A citação será feita conforme as disposições do Capítulo III, Seção I, desta lei e
deverá conter a transcrição da denúncia administrativa.
§ 20 - A. citação deverá ser feita com antecedência de, no mínimo, 48 (quarenta e oito)
horas da data designada para o interrogatório.
§ 3 0 - O não-comparecimento da parte ensejará as providências determinadas nos artigos
75 a 79, com a designação de defenser dativo.
Art. 115 - É asse.ourade ao servidor o direito de acompanhar o processo pessoalmente,
desde que o faça com urbanidade, e de intervir, por seu defensor, nas provas e diligências
que se realizarem.
Art. 116 Regularizada a representação processual do denunciado, a Comissão Processante
promoverá a tornada de depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis,
objetivando a coleta de prove, e, quando necessário, recorrerá a técnicos e peritos, de modo
a permitir a completa elucidação dos fatos.
Parágrafol'alico - A defesa será intimada de todas as provas e diligências determinadas,
com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, sendo-lhe facultada a formulação
de quesitos, quando se tratar de prova pericial, hipótese em que o prazo de intimação será
ampliado para 05 (cinco) dias.
Art. 117 - Reelizadas as p rOltS da Comissão Processante, a defesa será intimada para
indicar, em 03 (tr:'es; Cias, as proves que pretende produzir.
Art. 118 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para apresentação, por escrito
e no prazo de 05 (cinco) dias úteis, das razões de defesa do denunciado.
Art. 119 - Apresentadas es re;ões finais de defesa, a Comissão Processante elaborará o
parecer conolusivc), que deverá conter:
I - a indicação swinta e cbjetiva dos principais atos processuais;
II - análise das prevas produzidas e das alegações da defesa;

- conclusão, com proposta justificada e, em caso de punição, deverá ser indicada a pena
cabível e SUEI fundamentação legal,

1 0 - Havendo carsenso, será elaborado parecer conclusivo unânime e, havendo



divergência, será proferido voto em separado, com as razões nas quais se funda a
divergência.
§ 20 - A Comissão deverá propor, se for o caso:
I - a desclassificação da infração prevista na denúncia administrativa;
II - o abrandamento da penalidade, levando em conta fatos e provas contidos no
procedimento, a circunstância da infração disciplinar e o anterior comportamento do
servidor;
III - outras medidas que se fizerem necessárias ou forem do interesse público.
Art. 120 -O Inquérito Administrativo deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias,
que poderá ser prorrogado, a critério do Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana,
mediante justificativa fundamentada.
Parágrafo único - Nos casos de prática das infrações previstas no artigo 28, ou quando o
funcionário for preso em flagrante delito ou preventivamente, o Inquérito Administrativo
deverá ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da citação válida do
indiciado, podendo ser prorrogado, a juízo da autoridade que determinou a instauração,
mediante justificação, pelo prazo máximo de GO (sessenta) dias.
Art. 121 - Com o parecer conclusivo os autos serão encaminhados ao Corregedor Geral da
Guarda Civil Metropolitana para manifestação e, na seqüência, ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana para decisão ou manifestação e encaminhamento à Prefeita, quando for
o caso.
SUBSEÇÃO I
DO JULGAMENTO
Art. 122 - A autoridade competente para decidir não fica vinculada ao parecer conclusivo da
Comissão Processante, podendo; ainda, converter o julgamento em diligência para os
esclarecimentos que entender necessário.
Art. :1_23 - Pecebidc.is cs autos, o Secretário Municipal de Segurança Urbana, quando for o
caso, julgará o Inquérito An dministrativo em 20 (vinte) dias, prorrogáveis, justificadamente,
por mais 1C (dez) dias..
Parágrafo único - A autoridade competente julgará e Inquérito Administrativo, decidindo,
fundamentadamente.:
I - peia absolvição do acusado;
II - pela punição do acusado;
III - pelo arquivamento, quando extinta a punibilidade.
Art. 124 - O acusado será absolvido, quando reconhecido:
I - estar provada a irexis.tência da fato;
II - não haver prova da existência do fato;
III - não constituir o fato infração discip!inar;
IV - não existir prova de ter o acusado concorrido para a infração disciplinar;
V - não existi- prova suficiente para a condenação;
VI - a existência de quaisquer das seguintes causas de justificação:
a) motivo de força maior ou cano fortuito;
b) legítima d afes.a própria ou de outrem;
c) estado de necessidade;
d) estrito cumprimento do dever legal;
e) coação irresist:vel.
SUBSEÇÃO TI
DA APLICAr..:ÃO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES
Art. 125 - Na aplicação da sanção disciplinar serão considerados os motivos, circunstâncias
e corseqffig,ncias da infração ,. os antecedentes e a personalidade do infrator, assim como a
intensidade C:C; d0 1 0 011 o icrai3ci a culpa.
Art. 125 - Cão circunstUcias ntenuartes:
I - estar c.lsjiricadJ, no mínimo, na categoria de bom comportamento, conforme disposição
previsto no artigo 9 0 , inciso II, desta lei;
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II - ter prestado relevantes serviços para a Guarda Civil Metropolitana;
III - ter cometido a infração para preservação da ordem ou do interesse público.
Art. 127 - São circunstâncias agravantes:
I - mau comportamento, conforme disposição prevista no artigo 9 0, inciso IV, desta lei;
II - prática simultânea ou conexão de 02 (duas) ou mais infrações;
III - reincidência;
IV - conluio de 02 (duas) ou mais pessoas;
3 - falta praticada com abuso de autoridade.
§ 1 0 - Verifica-se a reincidência quando o servidor cometer nova infração depois de transitar
em julgado a decisão administrativa que o tenha condenado por infração anterior.
§ 20 - Dá-se o trânsito em julgado administrativo quando a decisão não comportar mais
recursos.
Art. 128 - Em caso de reincidência, as faltas leves serão puníveis com repreensão e as
médias com suspensão superior a 15 (quinze) dias.
Parágrafo único As punições canceladas ou anuladas não serão consideradas para fins de
reincidência.
Art. 129 - O servidor responde civil, pena! e administrativamente pelo exercício irregular de
suas atribuiç5es, sendo responsável por todos os prejuízos que, nessa qualidade, causar à
Fazenda Municipal, por dolo ou culpa, devidamente apurados.
Parágrafo único - As cominações civis, penais e disciplinares poderão cumular-se, sendo
independentes entre si, assim corno as instâncias civil, penal e administrativa.
Art. 130 - Na ocorrência de mais de uma infração, sem conexão entre si, serão aplicadas as
sanções correspondentes isoladamente.
SUBSEÇÃO III
DO CUMPRIMENTO DAS SANÇÕES DISCIPLINARES
Art. 131 - A avtoridade responsável pela execução da sanção imposta a subordinado que
esteja a serviço ou à disposição de outra unidade fará a devida comunicação para que a
medida seja cumprida.
CAPÍTULO IV
DA EXONERAÇÃO NO ESTÁGIO PROBATÓRIO
Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento disciplinar de exoneração no interesse do serviço
público de funcionário em estágio probatório, nos seguintes casos:
I - inassiduidade;
II- ineficiência:
III - indisciplina;
IV - insubordinação;
3 - falta de dedicação ao sertiço;
VI - conduta mora! ou profissional que se revele incompatível com suas atribuições;
VII - per irregularidade administrativa grave;
VIII - pela prática de delito doloso, relacionado ou não com suas atribuições.
Art. 133 - O chefe mediato ou imediato do servidor formulará representação,
preferek-icia;mente„ pelo menos 04 (quatro) meses antes do término do período probatório,
contendo os elementos essenciais, acompanhados de possíveis provas que possam
configurar os casos indicados no a-tiço anterior e o encaminhará ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana, que apreciará o seu conteúdo, determinando, se for o caso, a
instauração do procedimento de exoneração.
Parágrafo único - Sendo inviável a conclusão do procedimento de exoneração antes de findo
o estágio probatório, o Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá convertê-lo em
inquérito administrativo, prosseguindo-se até final decisão.
Art. 134 - O procedimento diseiplinar de exoneração de funcionário em estágio probatório
será instaurado pelo Pre.sis-le.n':e da CC:11iSSãO Processante, com a ciência dos comissários, e
deverá ter '-oda a instrução concentrada em audiência.
Art. 135 - O tesnro de instauração e intimação conterá, obrigatoriamente:
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I - a descrição articulada da falta atribuída ao servidor;
II - os dispositivos legais violados e aqueles que prevêem a tipificação legal;
III - a designação cautelar de defensor dativo para assistir o servidor, se necessário, na
audiência concentrada de instrução;
IV - a designação de data, hora e local para interrogatório, ao qual deverá o servidor
comparecer, sob pena de revelia;
V - a ciência ao servidor de que poderá comparecer à audiência acompanhado de defensor
de sua livre escolha, regularmente constituído;
VI - a intimação para que o servidor apresente, na audiência concentrada de instrução, toda
prova documental que possuir, bem como suas testemunhas de defesa, que não poderão
exceder a 04 (quatro);
VII - a notificação de que, na mesma audiência, serão produzidas as provas da Comissão
Processante, devidamente especifica ias;
VIII - os nomes completos e registros funcionais dos membros da Comissão Processante.
Parágrafo único No caso comprevado de não ter o servidor tomado ciência do inteiro teor
do termo de instauração e intimação, ser-lhe-á facultado apresentar suas testemunhas de
defesa no prazo determinado peia Presidência, sob pena de decadência.
Art. 136 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista à defesa para apresentação de razões
finais, no prazo de 05 (cinco) dias.
Art. 137 - Após a defesa, a Comissão Processante elaborará relatório conclusivo,
encaminhando-se o processo para decisão da autoridade administrativa competente.
TÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS APLICÁVEIS À OCORRÊNCIA DE FALTAS AO SERVIÇO E AOS
RESPECTIVOS PROCEDIMENTOS
Art. 138 - Até a ediçãc de decreto específico que regulará a matéria, a apuração de
responsabilidade pelas infrações capituladas no artigo 25, incisos I e II, desta lei, seguirá o
rito procedimental previsto na legislação municipal pertinente.
Art. 139 - A decisão final pro i ntada no procedimento disciplinar de faltas ao serviço será
publicada no Diário Oficial do Município.
§ 1 0 - Constitui ,i-snus do servidor acompanhar o processo até a publicação da decisão final
no Diário Oficial do Município para efeito de reassunção no caso de absolvição.
§ 20 - Na hipótese do servidor não reassumir no prazo estipulado, será reiniciada a
contagem de novo período de faltas.
Art. 140 - Se no curso do procedimento disciplinar por faltas consecutivas ou interpoladas
ao serviço, for apresentado pelo servidor pedido de exoneração ou de dispensa, o
Presidente da Comissão Processante encaminhará o processo imediatamente à apreciação
do Secretário Municipal de Se..guoença Urbana.
Parágrafo único - O Secretário Municipal do, Segurança Urbana poderá:
I - acolher o pedido, cor:siderar:de justificadas ou injustificadas as faltas;
II - não acolher c peido, c'eterrninando, nesse caso, o prosseguimento do procedimento
disciplinar,
TÍTULO IX
DOS RECURSOS E DA RS:VISÃO DAS DECISÕES EM PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES
Art. 141 - Das decisões nos procedimentos disciplinares caberão:
I - pedido dc reconsideração;
II - recurso hierárquico;
III - revisão,
Art. 142 - As decisões em grau de recurso e revisão não autorizam a agravação da punição
do recorrente.
Parágrafo (rico - Cs recursos de cada espécie previstos no artigo anterior poderão ser
interpostos a penas uma única vez, individu :?!mente,. e cingir-se-ão aos fatos, argumentos e
provas, cujo ônus inc.'.1rnbi rá s --eccrente,
Art. 143 - O prazo para interposição d3 pedido de reconsideração e do recurso hierárquico é



de 15 (quinze) dias, contados da data da publicação oficial do ato impugnado.
§ 1 0 - Os recursos serão interpostos por petição e terão efeito suspensivo até o seu
julgamento final.
§ 20 - Os recursos referidos no parágrafo anterior serão processados em apartado, devendo
o processo originário segui-los para instrução.
Art. 144 - As decisões proferidas em pedido de reconsideração, representação, recurso
hierárquico e revisão serão sempre motivadas e indicarão, no caso de provimento, as
retificações necessárias e as providências quanto ao passado, dispondo sobre os efeitos
retroativos à data do ato ou decisão impugnada.
CAPÍTULO I
DO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO
Art. 145 - O pedido de reconsideração deverá ser dirigido à mesma autoridade que houver
expedido o ato ou proferido a decisão e sobrestará o prazo para a interposição de recurso
hierárquico.
Art. 146 - Concluída a instrução ou a produção de provas, quando pertinentes, os autos
serão encaminhados à autoridade para decisão no prazo de 30 (trinta) dias.
CAPÍTULO II
DO RECURSO HIERÁRQUICO
Art. 147 - O recurso hierárquico deverá ser dirigido à autoridade imediatamente superior
àquela que tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, em última instância, à Prefeita.
Parágrafo único - Não constitui fundamento para o recurso a simples alegação de injustiça
da decisão, cabendo ao recorrente o ônus da prova de suas alegações.
TÍTULO X
DA REVISÃO
Art. 148 - A revisão será recebida e processada mediante requerimento quando:
I - a decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal ou à evidência dos autos;
II - a decisão se fundamentar em depoimentos, exames periciais, vistorias ou documentos
comprovadamente falsos ou eivados de ,erros;
III - surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido.
Parágrafo único N15:,;-.) constitui fundamento para a revisão a simples alegação de injustiça
da peralidade.
Art, 149 - A revisão, que p3deeá À lerlf:car-se a qualquer tempo, será sempre dirigida à
Prefeita„ que decidirá quanto ao seu processamento.
Art. 150 - Estará impedida de funcionar no processo revisional a Comissão Processante que
participou do processo disciplinar originário.
Art. 151 - Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de revisão poderá ser formulado
pelo cônjuge, companheiro ou parente até segundo grau.
Art. 152 - No processo revisional, o ânus da prova incumbirá ao requerente e sua inércia no
feito, por mais de 50 (sessenta) dias, implioará o arquivamento do feito.
Art. 153 - Instaurada a revisão, a Cwr issão Processante deverá intimar o recorrente a
compareze.r para nterrogatório e indicação das provas que pretende produzir.
Parácrafe C o ica - Se o recorrente fdr ex-servidor, fica vedada a designação de defensor
dativo pela Procuradoria Geral do Município.
Art. 154 - :julgada oroce,dente a revisão, a autoridade competente determinará a redução, o
cancelamento ou a anulação da pena.
Parágrafo único - Ps decisões proferidas em grau de revisão serão sempre motivadas e
indicarão, no caso de provimento, as retificações necessárias e as providências quanto ao
passado, dispondo sobre os efeitos retroativos à data do ato ou da decisão impugnada e não
autorizam a agravação da pena.
TÍTULO XI
DO CANCELAMENTO D. PUNIÇÃO
Art, -1.55 - C cancelamento de sanção disciplinar consiste na eliminação da respectiva
anotação no prontuário do sarvidor da Gusrcle Civil Metropolitana, sendo concedido "ex-
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officio" ou mediante requerimento do interessado, quando este completar,'sem Aualque
punição:
I - 06 (seis) anos de efetivo serviço, quando a punição a cancelar for de suspensão;
II - 04 (quatro) anos de efetivo serviço, quando a punição a cancelar for de advertência ou
repreensão.
Art. 156 - O cancelamento das anotações no prontuário do infrator e no banco de dados da
Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana dar-se-á por determinação do Corregedor
Geral, em 15 (quinze) dias, a contar da data do seu pedido, registrando-se apenas o
número e a data do ato administrativo que formalizou o cancelamento.
Art. 157 - O cancelamento da punição disciplinar não será prejudicado pela superveniência
de outra sanção, ocorrida após o decurso dos prazos previstos no artigo 155 desta lei.
Art. 158 - Concedido o cancelamento, o conceito do servidor da Guarda Civil Metropolitana
será considerado tecnicamente primário, podendo ser reclassificado, desde que observados
os demais requisitos estabelecidos no artigo 9 0 desta lei.
TÍTULO XII
DA PRESCRIÇÃO
Art. 159 - Prescreverá:
I - em 01 (um) ano a falta que sujeite à pena de advertência;
II - em 02 (dois) anos a falta que sujeite à pena de repreensão e suspensão;
III - em 05 (c:nco) anos, a falta que sujeite à pena de demissão a bem do serviço público,
demissão ou dispensa e cassação de aposentadoria ou de disponibilidade.
Parágrafo único - A infração também prevista como crime na lei penal prescreverá
juntamente com este, aplicando-se ao procedimento disciplinar, neste caso, os prazos
prescricionais estabelecidos no Código Penal ou em leis especiais que tipifiquem o fato como
infração penal, quando s.iuper i cres a 05 (cinco) anos.
Art. 160 - A prescrição começará a correr da data em que a autoridade tomar conhecimento
da existência de fato, ato ou conduta que possa ser caracterizada como infração disciplinar.
Art. 161 - Interromperá o curso da prescrição o despacho que determinar a instauração de
procedimento de exercício da pretensão punitiva.
Parágrafo único -- Na hipótese do "c.aput" deste artigo, todo o prazo começa a correr
novamente por inteiro da data do ato que a interrompeu.
Art. 162 - Se, após instaurado o proce.dimentc disciplinar houver necessidade de se
aguardar o julgamento na esfera criminal, o feito poderá ser sobrestado e suspenso o curso
da prescric até c trânsito em julgado da sentença penal, a critério do Secretário Municipal
de Segurança Urbana.
TÍTULO XIII
DAS DISPOSIÇÕEE FINAIS
Art. 163 - Após o julgamento do Inquérito Administrativo é vedado à autoridade julgadora
avccá-lo para modificar a sanção aplicada ou agravá-la.
Art. 154 - Durante a tramitação do procedimento disciplinar, fica vedada aos órgãos da
Administração Municipal a requisição dos respectivos autos, para consulta ou qualquer outro
fim, exceto àqueles que tiverem competência legal para tanto.
Art. 165 - Os procedimentos disciplinados nesta lei terão sempre tramitação em autos
próprios, sendo vedada sua instauração ou processamento em expedientes que cuidem de
assuntos diversos de infração a ser apurada ou punida.
§ 1 0 - Os processos aconipanharites ou requisitados para subsidiar a instrução de
procedimentos disciplinares serão devolvidos à unidade competente para prosseguimento,
assim que extraídos co e:ementos necessários, por determinação do Presidente da Comissão
Processant.:.
§ 20 - Quando o =teúdo do acomp-nh,ante for essencial para a formação de opinião e
julgamento do procedimento disciplinar, os autos somente serão devolvidos à unidade após
a decisão final.
Art. 165 - O pedido de vista de autos em t-arnitação, por quem não seja parte ou defensor,
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Parágrafo único - Poderá ser vedada a vista dos autos até a publicação da decisa
inclusive para as partes e seus defensores, quando o processo se encontrar relatado.
Art. 167 - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Disciplinares 02 (duas) Comissões
Processantes Permanentes competentes para o processamento das infrações disciplinares
previstas no artigo 28 desta lei.
Art. 168 - Fica atribuída ao Correaedor Geral da Guarda Civil Metropolitana competência
para aprec;ar e decidir os pedidos de certidões e fornecimento de cópias reprográficas,
referentes a processos administrativos que estejam em andamento na Corregedoria Geral
da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 169 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias.
Art. 170 - Esta lei entrará em vigor 60 (sesse.nta) dias após a data de sua publicação,
revogadas ,-sis disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de março de 2003, 450 0 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 43.277, DE 29 DE MAIO DE 2003

Institui o Conselho de Monitoramento da Política de Direitos das Pessoas em Situação
de Rua na Cidade de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de dar efetivo cumprimento ao disposto no artigo 5o da Lei
no 12.316, de 16 de abril de 1997, e no artigo 7o do Decreto n o 40.232, de 2 de janeiro de
2001,
DECRETA:
Art. 1 0 . Fica instituído o Conselho de Monitorannento da Política de Direitos das Pessoas em
Situação de Rua na Cidade de São Paulo, em consonância com o disposto no artigo 5 0 da
Lei no 12.316, de 16 de abril de 1997, e no artigo 7 0 do Decreto n o 40.232, de 2 de janeiro
de 2001, com os seguintes objetivos:
I - garantir, com a participação da sociedade civil, a observância, pelos serviços municipais
e pela população da cidade, do respeito aos direitos e à dignidade das pessoas em situação
de rua;
II - apresentar, em parceria com a sociedade civil, propostas visando à melhoria de
qualidade dos serviços oferecidos às pessoas em situação de rua;
III - procurar soluções amigáveis em caso de conflitos que ocorram por ocasião da execução
de medidas de urbanização da cidade, garantindo às pessoas em situação de rua o respeito
aos seus direitos e à sua dignidade.
Art. 2o . O Conselho de Monitoramento da Política de Direitos das Pessoas em Situação de
Rua na Cidade de São Paulo terá as seguintes atribuições:

- zelar pela garantia dos direitos das pessoas em situação de rua;
II - manter mecanismos de arbitragem de eventuais conflitos na execução de serviços e
medidas de urbanização;
III - indicar necessidades de qualificação e ampliação da política de atenção às pessoas em
situação de rua da cidade de São Paulo;
IV - estabelecer relação de parceria com os municípios limítrofes de modo a encontrar
soluções conjuntas e parâmetros comuns quanto ao tratamento a ser dispensado às
pessoas em situação de rua;
V - estimular e sistematizar opiniões e sugestões de pessoas em situação de rua quanto ao
desenvolvimento dos serviços;
VI - propiciar meios para que as pessoas em situação de rua possam registrar suas
reclamações, opiniões e sugestões quanto ao desenvolvimento dos serviços prestados e à
garantia de seus direitos;
VII - expedir, a cada três meses, avaliação acerca das ocorrências, reclamações,
recomendações e providências a serem adotadas pelos órgãos ou instituições competentes.
Art. 3 0 . O Conselho de Monitoramento da Política de Direitos das Pessoas em Situação de
Rua na Cidade de São Paulo será composto na seguinte conformidade:
I - 3 (três) representantes de associações civis que tenham por finalidade a defesa dos
direitos humanos;
II - 3 (três) representantes dos usuários dos programas e serviços destinados às pessoas
em situação de rua;
III -3 (três) representantes do Fórum das Organizações não-governamentais que trabalham
com as pessoas em situação de rua;
IV - 2 (dois) representantes de entidades que congregam empresas com responsabilidade
social;
V - 3 (três) representantes da Secretaria Municipal da Assistência Social;
VI - 1 (um) representante da Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade;
VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde;
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VIII - 1 (um) representante da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano;
IX - 1 (um) representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dos Direitos
Humanos e Cidadania da Câmara Municipal de São Paulo.
§ 1 0 . Os representantes dos usuários serão escolhidos, em assembléia, pelos delegados
eleitos em cada unidade prestadora de serviços às pessoas em situação de rua.
§ 2 0 . O Conselho será presidido por um de seus membros, eleito por seus pares.
§ 3 0 . A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada de
relevante interesse público.
Art. 40 . O Conselho designará uma Comissão Executiva que elaborará o seu Regimento
Interno, no prazo de 30 (trinta) dias contados de sua instalação.
Art. 50 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o § 1 0 do artigo
70 do Decreto no 40.232, de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de maio de 2003, 450 0 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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fdr:DECRETO N o 50.525, DE 26 DE MARÇO DE 2009
Dispõe sobre os deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Gula-fivil..,.
Metropolitana - QGC; define as atribuições dos cargos de provimento
compõem o respectivo Quadro, nos termos do artigo 7 o da Lei n o 13.768, de-`26/.ci"eríj
janeiro de 2004, bem como dos cargos de provimento em comissão que especifica-;-E
transfere unidades administrativas; revoga o Decreto no 48.727, de 18 de
setembro de 2007.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . São deveres e obrigações dos servidores do Quadro da Guarda Civil
Metropolitana os constantes da Lei n o 13.530, de 14 de março de 2003, em
especial:
I - respeitar a dignidade humana, a cidadania, a justiça, a legalidade democrática e
a coisa pública;
II - desempenhar adequadamente suas funções e os trabalhos de que for
incumbido, com atenção, zelo, presteza, eficiência e eficácia;
III - executar prontamente as ordens superiores, cabendo inteira responsabilidade
à autoridade que as determinar, podendo o subordinado pedir esclarecimentos em
caso de dúvida;
IV - apresentar-se convenientemente trajado em serviço e com o uniforme
determinado, compatível com a função, inclusive identificação, cuidando do asseio
pessoal e coletivo, da sua postura pessoal e da prontidão quando em serviço ou
uniformizado;
V - portar armamento, munição ou equipamentos autorizados e não disparar arma
de fogo ou fazer uso de qualquer outro tipo de armamento desnecessariamente;
VI - ser assíduo e pontual, comunicando previamente às respectivas chefias
eventuais faltas ao serviço, preferencialmente com até 48 (quarenta e oito) horas
de antecedência, na forma e condições estabelecidas pelo Comando Geral da
Guarda Civil Metropolitana;
VII - informar seu superior, caso necessite afastar-se, mesmo que
momentaneamente, do local em que deva permanecer por força de planejamento
operacional, de ordens ou disposições legais;
VIII - acionar a central de rádio e seus superiores caso necessite de apoio
decorrente de flagrantes ou demandas que entenda relevantes, observadas as
diretrizes superiores, não abandonando a missão que lhe foi confiada, sob qualquer
pretexto;
IX - orientar os munícipes sobre como proceder em casos de delitos e necessidade
de apoio, acionando os organismos competentes ou prestando informações sobre
como acessá-los;
X - comunicar ao superior imediato ou, na sua ausência, a outro superior, ou a
Central de Telecomunicações, da Guarda Civil Metropolitana, qualquer perturbação
da ordem pública, ocorrência ou fato significativo para a administração pública, logo
que dela tenha conhecimento;
XI - adotar medida saneadora quando se deparar com ato contrário à disciplina da
instituição, devendo:
a) se detentor de precedência hierárquica sobre o infrator, adotar as providências
cabíveis pessoalmente;
b) se subordinado, comunicar às autoridades competentes;
XII - comunicar aos superiores os resultados de reuniões e eventos de que venha a
participar quando designado ou autorizado;
XIII - cooperar e manter o espírito de solidariedade, urbanidade e respeito com os
companheiros de trabalho e com o público;
XIV - adotar as providências cabíveis no tocante ao atendimento das diversas
ocorrências, acionando os meios necessários e comunicando os fatos aos
superiores, respeitado o disposto no artigo 6 0 deste decreto;
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XV - proceder, pública e particularmente, de forma que dignifique a função pública
e a Corporação, não ofendendo a moral e os bons costumes, por meio de atos,
palavras ou gestos;
XVI - comportar-se de forma a não usar expressões jocosas ou pejorativas que
atentem contra a raça, a religião, o credo ou a orientação sexual;
XVII - comportar-se de forma a não praticar violência física ou verbal, em serviço
ou em razão dele, contra servidores ou munícipes, mesmo que estejam em situação
irregular;
XVIII - comportar-se de forma a não maltratar pessoa detida ou sob sua guarda ou
responsabilidade, bem como não permitir que os detidos conservem em seu poder
objetos não permitidos;
XIX - liberar pessoa detida ou dispensar parte da ocorrência somente com
atribuição legal;
XX - comportar-se de forma a não ofender, provocar ou desafiar autoridade ou
servidor da Guarda Civil Metropolitana que exerça função superior, igual ou
subordinada, com palavras, gestos ou ações;
XXI - proceder de forma a não se referir depreciativamente em informações,
pareceres e despachos, assim como pela imprensa ou por qualquer outro meio de
divulgação, às ordens legais ou a situações envolvendo as atividades da Guarda
Civil Metropolitana;
XXII - não publicar e não contribuir para que sejam publicados fatos ou
documentos afetos à Guarda Civil Metropolitana que possam concorrer para ferir a
disciplina ou a hierarquia, ou comprometer a segurança e a reputação da
Corporação;
XXIII - agir de maneira a não utilizar e impedir que se utilizem do cargo ou função
pública para praticar assédio sexual ou moral;
XXIV - zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for
confiado à sua guarda ou utilização;
XXV - dirigir veículo da Guarda Civil Metropolitana com atenção, prudência e
perícia, bem como baseá-lo em locais estratégicos onde não prejudique o trânsito
de veículos e pedestres, evitando a proximidade com outras viaturas, e não
executar ou determinar manobras perigosas ou contrárias à lei;
XXVI - postar-se corretamente ao lado da viatura baseada, evitando ficar dentro do
veículo a não ser quando necessário;
XXVII - guardar sigilo sobre os assuntos da Administração e não extraviar ou
danificar documentos ou objetos pertencentes à Fazenda Pública;
XXVIII - estar em dia com as leis, regulamentos, regimentos, instruções e ordens
de serviço que digam respeito às suas funções;
XXIX - estar sempre atento ao serviço, não se distraindo com assuntos alheios às
suas funções;
XXX - evitar a aglomeração de mais de dois Guardas Civis Metropolitanos ou duas
viaturas, em se cuidando de patrulhamento a pé ou com viaturas, salvo se
extremamente necessário;
XXXI - manter sua unidade de lotação informada de maneira a propiciar a sua
imediata localização em caso de necessidade, quando em folga, férias ou licença.
Art. 20 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o
Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n o 13.768, de 26
de janeiro de 2004, são as definidas neste decreto.
Parágrafo único. Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos
de provimento em comissão de Subconnandante da Guarda Civil Metropolitana e de
Comandante da Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A",

, do Decreto no 50.448, de 25 de fevereiro de 2009.
-7W¥Art. 3 0 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe:

I - executar a proteção cidadã, de modo preventivo e ostensivo, inibindo e
reprimindo atos que atentem contra os bens, serviços e instalações municipais,
promovendo, em especial:
a) a proteção escolar;



1. à fiscalização do comércio ambulante nas vias e logradouros públicos;	
_.(>4b) o controle do espaço de uso público, notadamente quanto:

2. à proteção e encaminhamento de pessoas em situação de risco;
3. a eventos realizados ou patrocinados pelo Município;
c) a proteção do agente público;
d) a proteção do patrimônio público municipal, incluindo pontes, viadutos, praças,
cemitérios e monumentos;
e)a proteção das áreas de interesse ambiental e parques;
II - apoiar, articular e integrar, com os órgãos municipais e com o sistema de
segurança pública, as atividades de defesa civil, as ações de identificação de áreas
de risco, a transferência de pessoas e famílias, bem como o atendimento em
situação de emergência;
III - exercer as atividades de apoio voltadas à segurança do trânsito na área
escolar de segurança e no interior e entorno dos parques municipais, nos termos da
Lei n o 14.879, de 7 de janeiro de 2009, em conformidade com plano estabelecido
em conjunto pelas Secretarias Municipais de Segurança Urbana e de Transportes;
IV - exercer a função de motorista, motociclista ou ciclista, quando designado;
V - exercer funções nas unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana e
onde esta o designar, respeitado os seus conhecimentos e habilidades, como as de
armeiro, rádio-operador, operador de vídeo nnonitoramento, sentinela, encarregado
de tráfego, atendimento telefônico, inclusive PABX, e outras funções
administrativas auxiliares da unidade;
VI - prevenir e reprimir ações predatórias e procedimentos irregulares, apoiando as
operações decorrentes do exercício do poder de polícia administrativa, de
competência da Administração Municipal, inclusive as decorrentes de convênio,
conforme legislação vigente, plano e programação conjuntamente estabelecidos;
VII - comunicar ao superior imediato as infrações, irregularidades ou danos que
constatar em decorrência do exercício das suas atribuições, na forma da
regulamentação pertinente;
VIII - auxiliar o instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da Guarda Civil
Metropolitana, organizados pelo Centro de Formação em Segurança Urbana;
IX - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência e afastando-as de
locais impróprios e de risco para sua integridade física, encaminhando-as aos
serviços e equipamentos de atendimento especializado;
X - lavrar as notificações, os autos de apreensão e as multas decorrentes das
atividades de fiscalização do comércio ambulante previstas em lei, na forma
prevista nas normas em vigor, quando designado pela chefia;
XI - participar dos cursos de capacitação e atividades físicas, se designado;
XII - participar, se voluntário, da Banda, do Coral, das equipes esportivas e de
outras atividades culturais organizadas pela Guarda Civil Metropolitana;
XIII - cuidar e contribuir para a adequada manutenção do ambiente de trabalho.
Art. 40 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2 a Classe as
previstas para o cargo de Guarda Civil Metropolitano - 3• a Classe, bem como:
I - exercer a função de encarregado de viatura, quando designado;
II - orientar o uso e baseamento adequado das viaturas.
Art. 5 0 . São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe as
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 2. a Classe e Guarda Civil
Metropolitano - 3• a Classe, bem como:
I - colaborar na orientação e fiscalização dos serviços executados pelo Guarda Civil
Metropolitano - 3a Classe e pelo Guarda Civil Metropolitano - 2. a Classe, assumindo
a responsabilidade pela equipe;
II - substituir o Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, nas instruções e nos
serviços, na sua ausência ou quando designado.
Art. 60 . Os Guardas Civis Metropolitanos - ia Classe terão precedência funcional
sobre os Guardas Civis Metropolitanos - 2a Classe e estes sobre os Guardas Civis



Metropolitanos - 3a Classe, assim como os mais antigos sobre os mais novos de
uma mesma classe.
Art. 70 • São atribuições do cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta as
previstas para os cargos de Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, de Guarda Civil
Metropolitano - 2 a Classe e de Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, quando
necessário, e em especial:
I - orientar e fiscalizar o efetivo subordinado quanto ao uso correto do uniforme,
das viaturas, do armamento e dos equipamentos, postura pessoal, tratamento
respeitoso e cumprimento das ordens emanadas dos superiores;
II - prelecionar o efetivo diariamente sobre os assuntos do serviço e das missões
que lhe foram confiadas;
III - exercer a função de encarregado de viatura;
IV - exercer a função de auxiliar ou de instrutor, neste caso desde que possua
comprovada formação na matéria a ser ministrada, nos cursos de formação e
aperfeiçoamento de Guardas Civis Metropolitanos organizados pelo Centro de
Formação em Segurança Urbana;
V - comandar o efetivo de Guardas Civis Metropolitanos que regularmente lhe
competir ou que lhe seja confiado;
VI - orientar e fiscalizar os Guardas Civis Metropolitanos nas situações decorrentes
dos trabalhos a serem realizados, bem como efetuar a distribuição das ordens
referentes ao serviço;
VII - inspecionar os Guardas Civis Metropolitanos sob sua subordinação, no que se
refere à apresentação pessoal, correção de atitudes e execução de suas
atribuições;
VIII - contribuir para a solução de demandas existentes dos Guardas Civis
Metropolitanos perante os superiores.
Art. 80 . São atribuições do cargo de Inspetor as previstas para os cargos de Guarda
Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda
Civil Metropolitano - 2 a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, quando
necessário, e em especial:
I - quando designado:
a) responder pela chefia da unidade;
b) substituir o Inspetor Regional em seus impedimentos legais;
c) prestar assistência administrativa ou operacional;
d) zelar pela disciplina do efetivo subordinado;
II - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
III - manter-se diligente em relação a grupos vulneráveis, incluindo pessoas em
situações de risco, tais como crianças, mulheres, idosos ou pessoas com deficiência
ou mobilidade reduzida, protegendo-as contra atos de violência;
IV - orientar e elaborar a escala de serviço do seu efetivo subordinado, ajustando
os horários em conformidade com os planos de ação e operações prioritárias na sua
área de atuação;
V - orientar e fiscalizar os serviços e o cumprimento dos planos de ação na área de
sua circunscrição;
VI - orientar e fiscalizar a instrução e o emprego e cuidados com os diferentes tipos
de armamento;
VII - representar a Corporação em eventos e atividades na sua área de atuação,
em conformidade com as diretrizes do Comando da GCM e da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana;
VIII - cumprir e fazer cumprir os compromissos assumidos pela GCM para
operações de prevenção ou repressão, articuladas com outros órgãos municipais e
com os demais integrantes do sistema de segurança pública.
Art. 90 . São atribuições do cargo de Inspetor Regional aquelas previstas para os
cargos de Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil
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Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2 a Classe e Guarda Civil
Metropolitano - 3 a Classe, quando necessário, e em especial:
I - exercer a chefia das unidades previstas no inciso III do artigo 39 do Decreto no
50.448, de 2009, quando designado;
II - alocar e avaliar os recursos humanos e materiais para o atendimento dos
programas prioritários da Guarda Civil Metropolitana, dentro da área de sua
circunscrição, em conformidade com as diretrizes do Comando da Guarda Civil
Metropolitana e da Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - propor planos e ações prioritários em conformidade com as diretrizes
superiores e programas estabelecidos para a Guarda Civil Metropolitana, em face
das metas e dos resultados a serem alcançados;
IV - determinar e assegurar que as operações sejam estruturadas e executadas de
maneira que os subordinados tenham compreensão clara das suas atribuições;
V - promover e controlar a gestão dos recursos humanos, da logística e dos
equipamentos, de modo a assegurar o cumprimento das ações operacionais e
administrativas;
VI - propor a normatização dos procedimentos operacionais e administrativos no
âmbito da Corporação;
VII - administrar a unidade de modo a assegurar condições adequadas de trabalho
aos seus subordinados;
VIII - adotar medidas voltadas à atualização das atribuições e responsabilidades
dos seus subordinados, bem como dirimir eventuais dúvidas;
IX - identificar as necessidades de aprimoramento profissional e de assistência
especializada a seus subordinados;
X - aplicar as sanções disciplinares no âmbito de sua competência;
XI - prestar assistência operacional e administrativa aos superiores hierárquicos;
XII - desenvolver entre seus subordinados o sentimento do dever e o devotamento
à causa pública;
XIII - ler, pessoalmente ou por intermédio de um Inspetor, o boletim interno da
Guarda Civil Metropolitana aos seus subordinados;
XIV - prestar assistência às unidades da Secretaria Municipal de Segurança Urbana
e onde esta designar, de acordo com a legislação vigente;
XV - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
XVI - elaborar e enviar ao comando relatório com os fatos e ocorrências, no âmbito
de sua competência, bem corno a avaliação de resultados das ações sob sua
responsabilidade;
XVII - substituir o Inspetor de Agrupamento em seus impedimentos legais, quando
designado.
Art. 10. São atribuições do cargo de Inspetor de Agrupamento as previstas para os
cargos de Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta,
Guarda Civil Metropolitano - ia Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a Classe e
Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, quando necessário, e em especial:
I - responder pela cnefia dos Comandos Operacionais da Guarda Civil
Metropolitana, quando designado;
II - estabelecer, em conjunto com as Superintendências, os planos de ação para
cada programa prioritário, de modo a alocar recursos humanos e materiais,
objetivando a maximização do uso de recursos e a melhor estruturação das
operações em função das peculiaridades da sua área de atuação;
III - orientar e supervisionar a execução dos planos de ação;
IV - estabelecer objetivos e metas para as operações estruturadas;
V - assegurar, por meio dos indicadores pré-estabelecidos pela Superintendência de
Planejamento - SUPLAN e pela Superintendência de Operações - SOP, o alcance das
metas e os objetivos;

-



VI - orientar e fiscalizar seus subordinados quanto ao cumprimento das ordenX
emanadas, a fim de garantir a qualidade e a eficácia das missões exercidas pera
Guarda Civil Metropolitana;
VII - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
VIII - organizar os recursos humanos e materiais e submetê-los aos respectivos
Superintendentes para eventual emprego do efetivo em missões especiais
determinadas pelo Comando da Guarda Civil Metropolitana;
IX - substituir o Inspetor Superintendente em seus impedimentos legais, quando
designado;
X - prestar assistência aos seus superiores e ao Secretário Municipal de Segurança
Urbana;
XI - aprovar os planejamentos operacionais das unidades subordinadas;
XII - indicar a seus superiores profissionais da Guarda Civil Metropolitana para
exercer cargos de Chefia, bem como recomendar substituições e remanejamentos.
Art. 11. São atribuições do cargo de Inspetor Superintendente as previstas para os
cargos de Inspetor de Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil
Metropolitano - Classe Distinta, Guarda Civil Metropolitano - 1 a Classe, Guarda Civil
Metropolitano - 2a Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3a Classe, quando
necessário, e em especial:
I - exercer a chefia de Superintendência, quando designado;
II - formular e apresentar o planejamento estratégico e propostas para sua área de
atuação, tendo em vista as diretrizes e os objetivos traçados pelo Comando Geral
da GCM e pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
III - elaborar estudos e propostas de ação de modo a maximizar a utilização dos
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos dos planos, programas
e metas estabelecidos;
IV - transmitir ao sistema de dados da Guarda Civil Metropolitana, aos seus
superiores e ao Observatório da Violência e Criminalidade, da Secretaria Municipal
de Segurança Urbana, as informações referentes à sua área de atuação, a fim de
subsidiar as decisões superiores;
3 - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
VI - orientar e atuar para que os seus subordinados sejam tratados com urbanidade
e igualdade de condições, bem como para a garantia de adequado ambiente de
trabalho;
VII - planejar, organizar e coordenar, mediante determinação do Subcomandante
da Guarda Civil Metropolitana e com base nas diretrizes do Comando Geral da
Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança Urbana, o
emprego do efetivo subordinado nas operações especiais e nas grandes operações;
VIII - elaborar, em conjunto com os chefes das unidades subordinadas, relatório ao
Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana, informando as necessidades
logísticas para o desempenho das missões e operações atribuídas à
Superintendência;
IX - prestar assistência a seus superiores hierárquicos e ao Secretário Municipal de
Segurança Urbana;
X - exercer a função de instrutor nos cursos de formação e aperfeiçoamento da
Guarda Civil Metropolitana organizados pelo Centro de Formação em Segurança
Urbana, desde que possua comprovada formação ou conhecimento na matéria a ser
ministrada;
XI - substituir o Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana em seus
impedimentos legais, quando designado pelo Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana.
Art. 12. São atribuições do cargo de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana:



I - formular, com seus subordinados, e propor, em conjunto com o Comando GiVal
da Guarda Civil Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbanã, o
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando objetivos e metas a
serem alcançados;
II - analisar e propor estudos e ações, de modo a maximizar a utilização dos
recursos humanos e materiais, a fim de atingir os objetivos traçados pelo Comando
Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela Secretaria Municipal de Segurança
Urbana;
III - participar dos estudos e projetos acordados no Gabinete de Gestão Integrada
Municipal - GGI-M, assim como elaborar pareceres e propostas referentes à atuação
da Guarda Civil Metropolitana;
IV - assegurar que as determinações emanadas dos órgãos e níveis hierárquicos
superiores sejam transmitidas a toda a Corporação, a fim de garantir a
uniformidade das informações e a consecução dos objetivos traçados;
V - apoiar as áreas subordinadas, de modo a alocar os recursos humanos e
materiais existentes, a fim de propiciar o atendimento de apoio às ações definidas
como prioritárias pelo Comando Geral da Guarda Civil Metropolitana e pela
Secretaria Municipal de Segurança Urbana;
VI - cumprir e fazer cumprir as ordens e orientações emanadas do Comandante
Geral da Guarda Civil Metropolitana e do Secretário Municipal de Segurança
Urbana;
VII - atuar para que os servidores da Guarda Civil Metropolitana tenham atenção
médica e social especializada;
VIII - atuar para que os titulares de cargos de chefia tenham a capacitação
adequada, de modo a otimizar a gestão de recursos humanos;
IX - utilizar insumos da avaliação de desempenho para fins de reconhecimento e
premiação dos Guardas Civis Metropolitanos;
X - responder pela disciplina na Corporação e atuar para que o regulamento
disciplinar seja observado, bem assim para que sejam adotadas, imediatamente,
medidas apuratórias e saneadoras, com vistas à preservação dos interesses da
Corporação e da Administração Pública;
XI - orientar a organização das atividades culturais e esportivas e autorizar a Banda
Musical, o Coral e outros grupos culturais e equipes esportivas da Guarda Civil
Metropolitana a participar de eventos internos e externos, conforme diretrizes
superiores.
Parágrafo único. Além das atribuições previstas nos incisos do "caput" deste artigo,
ao cargo de Subcomandante poderão ser atribuídas, em casos excepcionais,
aquelas estabelecidas para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de
Agrupamento, Inspetor Regional, Inspetor, Guarda Civil Metropolitano - Classe
Distinta, Guarda Civil Metropolitano - l a Classe, Guarda Civil Metropolitano - 2a
Classe e Guarda Civil Metropolitano - 3 a Classe, nos casos em que o respectivo
cargo seja ocupado por integrante da carreira da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 13. São atribuições do cargo de Comandante Geral da Guarda Civil
Metropolitana:
I - aprovar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana o
planejamento estratégico das áreas subordinadas, identificando as metas, os
objetivos e os indicadores a serem alcançados;
II - representar a Guarda Civil Metropolitana, especialmente perante o Gabinete de
Gestão Integrada Municipal - GGI-M, objetivando o desenvolvimento de ações
integradas para a área de segurança pública e urbana;
III - comunicar- à autoridade superior, imediatamente, fatos de natureza grave
ocorridos na Guarda Civil Metropolitana, solicitando as necessárias intervenções;
IV - estabelecer as normas gerais de ação e manuais de procedimento da Guarda
Civil Metropolitana;
V - estabelecer normas internas, observada a legislação em vigor e as diretrizes
fixadas pela Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, para a concessão
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da cautela e do porte de arma de fogo funcional e particular ao efetivo da Guarda
Civil Metropolitana;
VI - responder as solicitações dos meios de comunicação e de organizações públicas
e da sociedade quanto às atividades desenvolvidas pela Guarda Civil Metropolitana,
em conformidade com as diretrizes superiores;
VII - orientar a definição de metas, acompanhamento e avaliação de resultados
para as atividades da Guarda Civil Metropolitana;
VIII - apreciar e submeter ao Secretário Municipal de Segurança Urbana os pedidos
de licenças, remanejamentos e designações.
Art. 14. As atribuições dos cargos de Inspetor Chefe Superintendente, Inspetor
Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Regional, de livre provimento em comissão
pelo Prefeito, constantes das Leis n o 13.396, de 26 de julho de 2002, e n o 13.866,
de 1 0 de julho de 2004, correspondem, respectivamente, às atribuições previstas
neste decreto para os cargos de Inspetor Superintendente, Inspetor de
Agrupamento e Inspetor Regional, criados pela Lei no 13.768, de 2004, de
provimento efetivo mediante concurso de acesso de provas e títulos.
Art. 15. Ficam transferidas as seguintes unidades administrativas:
I - para a Superintendência de Operações, a Inspetoria Regional de Operações
Especiais - GCM Operações Especiais, atualmente vinculada ao Subcomando da
Guarda Civil Metropolitana, prevista no inciso VI do artigo 5 o do Decreto n o 50.448,
de 2009;
II - para o Subcomando da Guarda Civil Metropolitana, a Inspetoria - Câmara
Municipal - ICAM, atualmente vinculada ao Comando Operacional Centro, da
Superintendência de Operações, prevista na alínea "f" do inciso I do artigo 70 do
Decreto n o 50.448, de 2009.
Parágrafo único. As unidades remanejadas na forma do disposto nos incisos I e II
deste artigo transferem-se para a nova situação com suas atribuições, bens
patrimoniais, acervo e pessoal.
Art. 16. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o
Decreto n o 48.727, de 18 de setembro de 2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de março de 2009, 4560
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e
Desburocratização
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de março de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N o 50.752, DE 23 DE JULHO DE 2009
Altera a redação do artigo 2 0 e acrescenta inciso XII ao "caput" do artigo 12 do
Decreto n o 50.525, de 26 de março de 2009.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1 0 . O artigo 2 o do Decreto no 50.525, de 26 de março de 2009, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Art. 20 . As atribuições da Guarda Civil Metropolitana são consideradas essenciais,
devendo o Secretário Municipal de Segurança Urbana e o Comando da GCM organizar
e orientar o efetivo e suas atividades de acordo com esse preceito.
§ 10 . As atribuições básicas dos cargos de provimento efetivo que compõem o Quadro
da Guarda Civil Metropolitana - QGC, organizado pela Lei n o 13.768, de 26 de janeiro
de 2004, são as definidas neste decreto.
§ 20 . Ficam também definidas neste decreto as atribuições dos cargos de provimento
em comissão de Subcomandante da Guarda Civil Metropolitana e de Comandante da
Guarda Civil Metropolitana, constantes do Anexo Único, Tabela "A", do Decreto no
50.448, de 25 de fevereiro de 2009."(NR)
Art. 20 . O "caput" do artigo 12 do Decreto n o 50.525, de 2009, passa a vigorar
acrescido de inciso XII, com a seguinte redação:
"Art. 12 	

XII - substituir o Comandante da Guarda Civil Metropolitana, em suas ausências ou
impedimentos legais.
	 "(NR)
Art. 30 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PORTARIA 105/10 - SMSU

EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana, no uso das atribuições,

Considerando a conveniência da regulamentação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de
Risco, previsto no Decreto 50.448/2009, para padronizar os parâmetros da sua execução;

Resolve:

•	 Art. 1°. Aprovar a descrição do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco elaborada pelo
Comando da GCM e pela Assessoria Técnica da SMSU, na forma do anexo I desta Portaria.

Art. 2°. O Comando da GCM dará conhecimento a todos os integrantes da GCM e, sobretudo, aos que
atuam neste Programa, incluindo a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS),
Secretaria Municipal de Saúde (SMS) e Secretaria Municipal de Participação e Parceria (SMPP), e
organizações parceiras.

Art. 3°. O Centro de Formação de Segurança Urbana - CFSU, articulado com o Comando da GCM propiciará
a capacitação necessária para a eficácia e bom desempenho do Programa.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA URBANA, aos 31 de março de 2010.

EDSOM ORTEGA MARQUES Secretário Municipal de Segurança Urbana.

Anexo 1— Da PORTARIA 105/2010/SMSU.G

PROGRAMA DE PROTEÇÃO A PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RISCO

4111)	 1 - Contextualização

1.1. - A competência para a GCM atuar na proteção de pessoas em situação de risco foi estabelecida no art.
23 da Lei 14.879/2009, tendo o Decreto 50.448/2009 criado o Programa e definido atribuições da
Coordenação do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco, no âmbito da Superintendência
de Planejamento da GCM.

1.2. — A GCM sempre atuou neste campo na proteção dos agentes da SMADS — Secretaria Municipal de
Assistência e Desenvolvimento Social, Conselheiros Tutelares que atuam na proteção de pessoas em
situação de risco inclusive crianças e adolescentes, assim como na proteção dos equipamentos de
atendimento social de SMADS.

1.3, — Com a inclusão na referida Lei da competência da GCM para atuar na proteção especial de tais
pessoas e com a criação do Programa, a GCM tem desenvolvido ações diferenciadas diretamente com seu
efetivo, abordando e encaminhando as pessoas, observando as orientações de SMADS e demais
organismos, procedimentos que foram descritos no POP — Procedimento Operacional Padrão 001/2009,
com treinamento especifico ao efetivo que atua diretamente com este publico.

2 — Objetivo do Programa

2.1. — Proteger crianças, adolescentes, adultos e idosos em situação de risco na Cidade de São Paulo em
conformidade com as diretrizes e em articulação da SMADS, abordando e orientando para que deixem a
situação de risco e os encaminhem para atendimento especializados nos equipamentos sociais do
município;
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2.2. — Contribuir para diminuir e evitar a presença de pessoas em situação de risco nas vias e área pí e/
)sjs Du .r) 'xrálda cidade e locais impróprios para permanência saudável das pessoas.
RR 11.207

2.3. — Atuar integrado a Rede de Proteção Social, formada pelas Secretarias: Secretaria Municipal Ák

Segurança Urbana (SMSU), Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMAD ),
Secretaria Municipal de Participações e Parcerias (SMPP), Secretaria Municipal de Saúde (SMS),
Subprefeituras, Conselho Tutelar e Conselhos Comunitários de Segurança (CONSEGs), SAMU, Policias
Civil e Militar, e organizações sociais, objetivando a abordagem e o encaminhamento adequado para cada
caso e situação de vulnerabilidade encontrada.

3 — Diretrizes para o Programa

3.1. — A GCM deve manter-se em sintonia com a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, com
os diretores dos equipamentos de atendimentos Social e de Saúde, com as Subprefeituras para avaliação
constante dos trabalhos realizados e definição de regiões prioritárias de atuação, observadas as diretrizes
da SMSU e SMADS, levando ainda em conta os fatores referidos no item 6.

3.2. — Estabelecer articulação e integração com outros organismos e setores que influam direta ou
indiretamente na proteção de pessoas em situação de risco, sintonizado com SMADS e com a
Subprefeitura, como Policia, Policia Civil, Conselho de Segurança — CONSEG, Associações Comunitárias

•	 para otimizar as ações conjuntas de proteção;

3.3. — Considerar no seu planejamento os serviços e atividades realizados por outros órgãos e entidades e
suas avaliações sobre as pessoas em situação de risco em dada região da cidade;

3.4. — Organizar atuação diferenciada em relação à criança e adolescentes, em conformidade com os
normativos vigentes, assegurando que não fiquem em situação de risco, vulnerabilidade ou sob exploração
por terceiros.

3.5. — Divulgar os meios de comunicação com a GCM, sobretudo via email e central de telecomunicação da
GCM - 153, 24 horas, para pronta resposta tanto para orientar procedimentos quanto para oferecer a
proteção presencial com a rapidez que for necessária, inclusive nos casos de denuncias;

3.6. — Manter manual de procedimento atualizado, inclusive formato resumido de bolso, e capacitação
continuada do efetivo da GCM, incluindo supervisão profissional da área da saúde;

3.7. — Manter o mesmo efetivo alocado nas mesmas regiões de atuação, fortalecer os princípios do
policiamento comunitário e, com foco no Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco,
considerar a multisetorialidade que deve ter o profissional da GCM que deve tomar atitudes se verificar
outras anomalias da competência da GCM, mesmo de outros Programas, acionando a central da GCM ou,

410	 acionando a Central de outras corporações se deles forem a competência e especialização no assunto.

3.8. — Manter atualizado banco de dados com as informações relativas as abordagens e encaminhamentos
realizados para contribuir no aprimoramento constante dos trabalhos da GCM e das organizações que
atuam em conjunto

3.9. — Planejar as ações do Programa por subprefeitura por meio da Inspetoria Regional, supervisionada
pelo Comando Operacional da Região, de acordo com normativos estabelecidos pelo Comando da GCM,
em conformidade com as diretrizes da SMSU.

3.10. — Respaldar as ações da GCM sempre na legalidade orientada na normativa publicada na Portaria
441/09/SMSU — Gabinete, Procedimento Operacional Padrão POP GCM 001, publicado no DOC de
04/11/2010, devendo sempre ser avaliado o binômio necessidade-proporcionalidade, contribuindo na
promoção da segurança e o respeito aos direitos fundamentais do cidadão.

4— Meios de Execução

4.1. — A GCM poderá atuar tanto com efetivo destacado para o Programa como com efetivo de outros
programas que se depararem com pessoas em situação de risco na sua atividade;

4.2. — Nos casos do efetivo do Programa, poderão atuar autonomamente e em parceria com os agentes da
Assistência Social, com os agentes da Saúde ou com os agentes da zeladoria da subprefeitura nos casos de
existência de acampamentos e similares sobretudo em locais impróprios e de risco;
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4.3. — A atuação da GCM deverá ser 24 horas, sobretudo nas regiões de maior presença„.depessoas.
situação de risco, devendo manter atendimento via central 153 para orientação de procêclirnéritos e pi
resposta no atendimento que for necessário;	 RF „,. 1L2011

gusa

4.4. — Nos casos de efetivo da GCM de outros programas ao identificar pessoas em situação de ri p6,
deverá acionar a CETEL — Central de Telecomunicação que orientará procedimento conforme crfreo
conforme normativo, podendo ser designado o próprio efetivo para fazer a abordagem, ou outra equipe da
GCM da região, ou fará contato com a Central de Atendimento Permanente de Emergência — CAPE da
Assistência Social que designará um Agente para o atendimento.

4.5. — Ao detectar a necessidade da pessoa em risco a GCM fará encaminhamento para o organismo
competente que poderá ser: Centro de Referência da Assistência Social — CRAS, Centro de Referencia da
Criança e do Adolescente, Assistência Médica Ambulatorial, Pronto Socorro, Distrito Policial, Conselho
Tutelar, e a residência se necessário, sempre em conformidade com os normativos estabelecidos,
orientação para cada região e respectivos endereços dos atendimentos especializados definidos com os
organismos parceiros.

4.6. A partir da região central da cidade deverá ser dada atenção diferenciada para o atendimento de
crianças e adolescentes em situação de risco, devendo todo o efetivo da GCM considerar tais situações
equiparadas a casos de flagrante, que significa que ou atuará diretamente e imediatamente na proteção e
encaminhamento da criança e adolescente ou assegurará que outra equipe o faça.

5— Metas

5.1. — Abordar a 100 °A9 (cem por cento) das crianças e adolescentes em situação de risco e encaminha-las
para atendimento especializado conforme o caso, evitando que fiquem em situação de risco, sobretudo nas
ruas e áreas públicas da cidade.

5.2. — Abordar e encaminhar as pessoas em situação de risco, priorizando as regiões com maior freqüência
e maiores índices de vulnerabilidade e evitar a presença delas especialmente nestas regiões;

5.3. — Evitar que pessoas fiquem em situação de risco acampadas em locais impróprios para sua saúde e
integridade física.

5.4. — Apoiar as Secretarias e organismos afins para que sejam oferecidos os atendimentos especializados
tanto preventivo quanto de assistência a atendimento de saúde.

6 — Avaliação dos resultados

6.1 — A avaliação dos resultados do Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco será
4.	 mensurada através dos indicadores estabelecidos na Portaria SMSU 079/2010 e outros estabelecidos em

conjunto pela SMSU com a SMADS.

7— Legislação de Referência

7.1. — Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, artigo 144, §8 — Capítulo III — da Segurança
Pública;

7.2. — Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990. Estatuto da Criança e do Adolescente.;

7.2. — Lei Municipal 10.115, de 15 de setembro de 1986— Cria a Guarda Civil Metropolitana e dá outras
providências;

7.3. — Lei Municipal n° 14.879, de 7 de janeiro de 2009, Altera a lei 13.396, acrescentando dispositivos da
SMSU inclusive a competência a GCM para proteger pessoas em situação de risco.

7.4. — Decreto Municipal 50.448, de 25 de fevereiro de 2009 - Dispõe sobre a reorganização da Guarda Civil
Metropolitana - GCM, vinculada à Secretaria Municipal de Segurança Urbana;

7.5. — Portaria 441/09/SMSU — Gabinete, de 14 de novembro de 2009— Procedimento Operacional Padrão
n° 1; e

7.6. — Portaria 079/2010 — SMSU — Gabinete, de 10 de março de 2010— Institui os indicadores para o
Programa de Proteção a Pessoas em Situação de Risco.

4is
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ARA MUNICIPAL DE

,71 AO PAULO
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
0055/10.

Trata-se de projeto de decreto legislativo, de autoria da Comissão Extraordinária de Direitos
Humanos, Cidadania, Segurança Pública e Relações Internacionais que visa sustar os
efeitos da expressão "autonomamente" constante do subitem 4.2 do item 4 do Anexo I da
Portaria 105/10 da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.

Consta dá justificativa de fls. 02 que no ponto em questão a Portaria n° 105/10 contraria

•
disposição legal que determina que os serviços e programas de atenção à população de rua
deverão ter caráter intersetorial (art. 1°, II da Lei n° 12.316, de 16/04/97)

Pois bem, o art. 14, inciso XIII, da Lei Orgânica do Município atribui à Câmara competência
para sustar os atos normativos do Executivo que exorbitem do poder regulamentar. A
instrumentalização do ato de sustação se dá por intermédio de decreto legislativo, uma vez
que nos termos do art. 236 do Regimento Interno, esta é a proposição destinada a regular
matéria que exceda os limites da economia interna do Legislativo.

Assim, o instrumento normativo utilizado para veicular a determinação de sustação do ato
do Executivo tido como violador da competência legislativa desta Casa, é adequado aos fins
a que se propugna, estando em consonância com as normas regimentais e com a própria
definição jurídica do instrumento legal.

Uma vez estabelecida a adequação do ato normativo veiculador da ordem de sustação,
• cabe definir, in concreto, se o ato do Executivo Municipal, consubstanciado na Portaria n°

105/10, exorbitou os limites de sua competência, com a conseqüente usurpação das
atribuições deste Legislativo.

A referida Portaria no ponto em questão dispõe que:

4.2— Nos casos do efetivo do Programa, poderão atuar autonomamente e
em parceria com os agentes da Assistência Social, com os agentes da
Saúde ou com os agentes da zeladoria da subprefeitura nos casos de
existência de acampamentos e similares sobretudo em locais impróprios e
de risco;"

A Lei n° 12.316, de 16 de abril de 1997, que dispõe sobre a obrigatoriedade do poder
público municipal a prestar atendimento à população de rua na cidade de São Paulo, por
sua vez, estabelece que:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (1 17 - RELCOM
pd10055-10e — L

17- 00997/2010
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

"Art. 1° O poder público municipal deve manter na Cidade de São Paulo 
serviços e programas de atenção à população de rua garantindo padrões 
éticos de dignidade e não violência na concretização de mínimos sociais e 

dos direitos de cidadania a esse segmento social de acordo com a 
Constituição Federal, a Lei Orgânica do Município de São Paulo e a Lei 
Federal n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993 (LOAS): 

II - a ação municipal deve ter caráter intersetorial de modo a garantir a 
unidade da política de trabalho dos vários órgãos municipais;" (grifamos) 

• 
Por fim, deve ser destacado, também, que a própria Lei n° 13.866, de 1° de julho de 2004, 

que fixa as atribuições da Guarda Civil Metropolitana, cria Superintendência e cargos de 

provimento em comissão a ela vinculados e dispõe sobre a fiscalização do comércio 

ambulante, dispõe expressamente que a Guarda Civil não de ■ie atuar de modo isolado, 

verbis: 

"Art. 1° A Guarda Civil Metropolitana de São Paulo, principal órgão de 

execução da política municipal de segurança urbana, de natureza 

permanente, uniformizada, armada, baseada na hierarquia e disciplina, 

tem as seguintes atribuições: 

VII — atuar, de forma articulada com os órgãos municipais de políticas 

sociais, visando a ações interdisciplinares de segurança no Município, em 

conformidade com as diretrizes e políticas estabelecidas pela Secretaria • 	Municipal de Segurança Urbana;" (grifamos) 

Verifica-se, assim, que ao possibilitar a atuação autônoma do efetivo da guarda civil a 
Portaria n° 105/10 da Secretaria Municipal de Segurança Urbana, está procedendo a uma 
alteração velada da Lei n° 12.316/97 que impõe o caráter intersetorial para as ações 
municipais relativas ao atendimento da população em situação de rua, ou seja, usurpa 
competência do Legislativo para editar e alterar I 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDAD 

Sala da Comissão de Constituição, lação Participativ 

Gabriel Cr: 
• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

REQUERIMENTO 

13 - RDS 
13- 00045/2013 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à 

• tramitação das proposições elencadas a seguir. 

Ver. !talo Cardoso 

PDL 55/2010," PDL 14/2011, PL 555/2010, PL 66/2011, PL 116/2011, PL 
117/2011, PL 150/20112, PL 404/2011, PL 428/2011, PL 430/2011, PL 
570/2011, PL 605/2011, PL 620/2011;PL 170/2012, PL 396/2012, PL 421/2012. 
PLO 01/2009,PLO 07/2011; PR 04/2011, PR 09/2012, PR 10/2012, 

Sala das Sessões, em 

• 
Ver. 
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Sra. Supervisora, 

Elite Lopes Silvério 
RF 11.393 - SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0045/2013. 

05/03/2013 
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SOLANGE RA'INONE DOS SANTOS 

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 
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SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n °  13-0045/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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SAO PAULO 
do processo n° 02-0055 de 2010, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

Sr. Supervisor, 
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